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TEMA CENTRAL DESTE NÚMERO: OS IMPACTOS DA PRODUÇÃO DE CELULOSE

A produção de celulose e papel tem estado por muito tempo associada com o desmatamento e a poluição ambiental. Mais recentemente, tem sido o motor da expansão das monoculturas de árvores de crescimento rápido para alimentar o crescente consumo de papel e papelão. Como as árvores crescem mais rapidamente nos países tropicais e subtropicais –onde as terras, a água e a mão de obra são baratas e onde a proteção ambiental é menos rigorosa que no Norte- a indústria também tem começado a levar a produção de celulose para o Sul.

Em virtude do caráter destruidor das plantações de árvores para a produção de celulose, pensamos que seria útil para as pessoas vinculadas às plantações ou afetadas por elas ou pela poluição relacionada com a celulose, dedicar um boletim inteiro do WRM a esse assunto. A primeira parte do boletim visa a clarificar os aspectos gerais da produção da celulose e seu consumo, enquanto a segunda parte focaliza situações específicas por país.
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NOSSA OPINIÃO

· A maculada brancura de uma folha de papel

A brancura de uma folha de papel encobre escuras histórias de degradação ambiental e desapossamento social. No entanto, essas histórias são raramente conhecidas pelos consumidores que moram longe dos locais onde a matéria-prima –a madeira- é obtida e onde a celulose e o papel são produzidos. Portanto é importante conhecer –e contar- a história.

A história geralmente começa numa floresta que é cortada rente para fornecer de matéria-prima a uma fábrica de celulose –e depois é deixada crescer novamente ou replantada com uma única espécie- ou é cortada para ser substituída por uma plantação de uma monocultura de árvores de crescimento rápido. Em alguns casos, não se destroem florestas mas pradarias para dar lugar a plantações em grande escala para produzir celulose. Em qualquer um desses casos, os impactos sobre a biodiversidade local, a água e os solos são enormes.

Esses efeitos ambientais também produzem impactos sociais. As florestas e as pradarias não estão vazias. Pelo contrário, estão habitadas por milhões de seres humanos, que dependem desses ecossistemas para sua sustentação. A história portanto continua com comunidades locais desapossadas que sofrem as conseqüências. Sempre que for possível, essas comunidades defendem seus direitos e têm que enfrentar a repressão das autoridades governamentais que tomam o partido do setor da celulose. Às vezes têm sucesso, às vezes não, mas na maioria dos casos têm que suportar as conseqüências de sua resistência.

A seguinte parte da história começa numa fábrica de celulose. A matéria-prima barata –extraída com um grande custo social e ambiental- é trazida à fábrica para seu processamento. Esse processo resulta em poluição da água e do ar que afeta a saúde e a qualidade de vida de comunidades que moram perto da fábrica. Aqui também os povos locais são forçados a defender-se e enfrentar as conseqüências.

A história acaba com a produção e consumo do papel produzido no processo. O que faz com que o final seja ainda mais triste é que a maior parte desse papel não está destinado a satisfazer necessidades humanas reais mas a criar um consumo desnecessário para garantir a rentabilidade da indústria da celulose e do papel. 

No entanto, a história poderia ter um final totalmente diferente. O consumo poderia ser diminuído drasticamente sem que isso resultasse em escassez de papel. Um cidadão francês consome agora aproximadamente 190 kgs de papel e papelão ao ano, em grande medida utilizado em embalagens. Por que os finlandeses não poderiam diminuir seus 430 kgs de consumo anual para esse número? Por que não poderiam os norte-americanos fazer o mesmo com seu consumo atual per capita de 330 kgs? Mas até as cifras francesas implicam um consumo excessivo, e poderiam ser levadas para os 40 kgs consumidos por um cidadão uruguaio comum –cujo consumo também poderia diminuir ainda mais.

No entanto, a diminuição do consumo não é um assunto de escolha individual; é um assunto político. A indústria da celulose e do papel, junto com seus muitos associados –fornecedores de maquinário, consultoras, agências de crédito às exportações, bancos privados e multilaterais e outros- reagirão aos esforços para diminuir o consumo. Portanto uma oposição bem sucedida precisa reunir todos aqueles que sofrem os impactos das plantações, do desmatamento e da produção da celulose/papel com a oposição organizada nos países consumidores e fazer campanhas exigindo tanto respeito pelos direitos das comunidades locais afetadas pelo ciclo do papel quanto mudanças nas políticas nacionais e globais a respeito do uso do papel. 

A folha branca de papel não precisa estar maculada; pode estar socialmente e ambientalmente limpa. Esse é o desafio. E o objetivo desta edição do Boletim do WRM é contribuir nesse sentido.

O CENÁRIO DA CELULOSE E DO PAPEL

· A evolução do papel: da necessidade à cobiça 

Há muito tempo, a necessidade de nossos primeiros antepassados de transmitir palavras e imagens foi plasmada em paredes de pedra, tábuas de argila, tábuas recobertas de cera, peles de animais e outros meios. Depois, aproximadamente 3000 anos AC, os egípcios começaram a escrever em papiros. Os hastes do papiro eram laminados em tiras (como as lascas de bambu na China). Atribui-se a Ts’ai Lun, um funcionário chinês a invenção do primeiro papel real aproximadamente em 105 DC, transformando amoreiras, redes de pesca de cânhamo e trapos num material que permitia à caligrafia numa superfície lisa. Os rolos de pergaminho continuaram sendo a unidade de armazenagem de informação standard até o aparecimento do códex ou caderno de folhas dobráveis no século quarto DC.

As técnicas de fabrico de papel foram transferidas para o Oeste quando um exército árabe venceu às forças chinesas em 751 DC e capturou entre seus prisioneiros de guerra uns poucos fabricantes de papel que foram estabelecidos depois para exercer seu ofício em Samarkand. Então a capacidade de fazer papel espalhou-se devagar da Ásia Islâmica para a Europa. A Idade Média na Europa foi uma época de analfabetismo, finalmente interrompida pela invenção no século XV do tipo móvel por Gutenberg. A publicação da Bíblia de Gutenberg em 1455 e o aumento subseqüente de livros produzidos em massa facilitaram a ampla disseminação de idéias e informação. Isso provocou o aumento na demanda de papel. Naquela época, os trapos proporcionavam a principal fonte de fibra.

No século XIX, os proprietários de fábricas francesas e inglesas, lutando para superar o poder que tinham os artesãos do papel em virtude de seu conhecimento especializado começaram a desenvolver, com a ajuda das novas indústrias de maquinário da revolução industrial, máquinas de papel com a técnica para fazer papel centralizada em mãos capitalistas. O surgimento de produção de pasta originada em árvores proporcionou uma fonte de fibras mais barata e mais disponível (contudo, a rejeição do papel baseado em madeira foi tão intenso entre os moradores locais, que as entregas da polpa de papel tinham que ser realizadas à noite). A descoberta do cloro elementar em 1774 e a invenção da máquina de fabricação de papel de forma continua de Fourdrinier patenteada em 1807 eventualmente permitiu aos fabricantes extrair quimicamente polpa e branquear as fibras de madeira e aumentar drasticamente a produção criando rolos, em vez de lâminas individuais.

Na presente fase, o paradigma baseado em árvores, globalmente orientado, veio a dominar a produção de papel do século XX enquanto os processos de fabricação industriais e os métodos florestais se expandiam. O uso global do papel tem crescido 423% de 1961 até 2002.

Em meados da década de 80, o impacto ambiental da fabricação de papel baseada em árvores foi submetida a intenso escrutínio público. Os cientistas perceberam que o cloro elementar, o principal químico utilizado para separar e branquear as fibras da madeira, combinado com a dioxina produzida pela lignina, era um dos cancerígenos mais potentes e perturbadores de hormônios (depois da incineração, as fábricas de celulose e papel são a segunda maior fonte de dioxina e a maior fonte de poluição da água pela dioxina). O papel virou associado com problemas de saúde pública e o envenenamento dos peixes. 

A indústria internacional respondeu investindo em tecnologias que poderiam levar à redução da poluição. A substituição do dióxido de cloro (processo ECF) pelo cloro gás tem reduzido significativamente, mas não tem eliminado a poluição por dioxina. Além disso, implementaram-se tecnologias totalmente livres de cloro (TCF) –apesar de que sua porção do mercado é marginal. A pasta ECF domina o mercado mundial de pasta branqueada quimicamente com mais de dois terços da porção mundial do mercado (75%), seguida pelo cloro gás elementar tradicional com aproximadamente 20% enquanto apenas pouco mais de 5% é branqueado pelo processo TCF (cifras de 2002).

No entanto, novas evidências mostram que os problemas persistem em todas as tecnologias. Aparentemente não há correlação entre os AOX (compostos halogenados adsorvíveis), os níveis de despejo e os impactos ambientais em estudos de respostas específicas de peixes. Além disso, outras observações têm documentado uma série de lesões numa amostra de peixes adjacentes a uma fábrica que usa hidrossulfito de sódio como agente branqueador, sem utilizar químicos baseados em cloro. Também constatou-se que as concentrações de metais presentes em águas residuais TCF são mais altas que em outros efluentes de branqueamento. Sobretudo, esses estudos demonstraram que enquanto as melhorias ambientais poderiam ser atingidas por mudanças de processo -e a eliminação de químicos baseados em cloro era um fator chave nessas melhorias- os efluentes de todos os processos eram tóxicos em algum grau. Além disso, cada etapa da produção do papel, desde o corte das árvores até o despejo do papel em depósitos de resíduos, ajudam significativamente aos gases de efeito estufa da atmosfera. Todos esses riscos estão sendo magnificados pela crescente escala das novas fábricas.

Um quinto de toda a madeira colhida no mundo acaba transformando-se em papel e leva 2 a 3,5 toneladas de árvores para fazer uma tonelada de papel. Por outro lado, a indústria da celulose e do papel é a quinta maior consumidora de energia no mundo. Além disso, em países do Norte, o papel é responsável de quase 40% de todos os resíduos sólidos municipais. Com um crescimento global anual previsto de 2,5%, a indústria e seus impactos negativos poderiam duplicar-se para o ano 2025.

Todos esses dados preocupantes deveriam fazer com que considerássemos a razão última para expor o ambiente e as pessoas a esses riscos. É o custo inevitável que a sociedade humana deve pagar em favor do alfabetismo, da informação e da cultura? Ou o consumo atual de papel está vinculado ao padrão descartável da vida moderna? 

Em termos de usos do papel, as embalagens hoje ultrapassam os graus de comunicação. Apesar de que o papel está tradicionalmente identificado com a leitura e a escrita, as comunicações têm sido substituídas agora pelas embalagens como a única maior categoria de uso do papel. A real expansão nas embalagens de papel tem aparecido desde a década de 50, com a difusão dos supermercados e alimentos embalados (apesar de que em alguns casos está declinando tanto em decorrência de reduções gerais em embalagens quanto em decorrência da substituição por outros materiais, como o plástico). A revolução da informação eletrônica tem multiplicado em vez de substituir o uso do papel, e um número de outros fatores, tais como a publicidade, a venda no varejo de alimentos também influenciam padrões específicos do consumo de papel, principalmente a demanda de papel de jornal e papel de embalagem. A esmagadora maioria do papel é utilizada como insumo para outros setores de fabricação: a demanda é portanto filtrada através de outras indústrias e é raramente uma resposta direta pelos consumidores finais. Nos Estados Unidos, apenas 15% da produção de papel é comprada diretamente pelos consumidores finais. 

Do ponto de vista do consumo, a tendência está de acordo com as graves desigualdades que levam em consideração o padrão de acumulação e centralização da globalização do mercado e um abismo separa o consumo de papel no Norte e no Sul: o norte-americano médio consome 27 vezes a quantia de papel utilizada cada ano pelo habitante comum do Sul; muitos países africanos consumem atualmente menos papel per capita que em 1975. Os Estados Unidos são de longe o maior produtor e consumidor de papel. O consumo de papel per capita nos Estados Unidos é mais de seis vezes maior que a média mundial e aproximadamente 25% maior que em Japão, o segundo maior consumidor de papel per capita do mundo.

Um norte-americano médio consome 331 kg de papel ao ano e um europeu consome 196 kg por pessoa, enquanto na Índia o consumo anual é 3,8 kg e na maior parte da África menos de 1 kg (cifras de 1999). Estima-se que o trabalhador administrativo médio dos Estados Unidos, usa uma folha de papel cada 12 minutos e joga fora 100-200 libras de papel cada ano e em termos gerais a introdução do email tem causado um aumento de 40% no consumo de papel. 

O consumismo e a pobreza convivem num mundo desequilibrado onde não há vontade política para frear o esbanjador consumo exagerado de algumas pessoas e para melhorar o standard de vida daqueles que mais o necessitam. O atual consumo exagerado de papel está baseado em penhorar o futuro da humanidade, e principalmente para beneficiar umas poucas corporações que controlam o mercado global através da manipulação dos mercados, acordos de cartel, fixação de preços e outras práticas similares. O tamanho das grandes empresas do papel –as cifras de vendas de somente a International Paper ultrapassam o Produto Interno Bruto de mais de 75 países- faz com que elas influenciem os atores políticos e econômicos, cujas operações orientadas ao lucro são principalmente responsáveis pela atual crise ambiental, social e econômica. Os grandes supermercados e shopping centers são as novas catedrais da moderna sociedade de consumo que alberga apenas uma elite –28% da população mundial, principalmente de países do Norte, cujos hábitos de consumo têm levado a uma situação insustentável em virtude do grande consumo de água, energia, madeira, minerais, solo e outros recursos e à perda de biodiversidade, poluição, desmatamento e à mudança climática.

Artigo baseado em informação de: “Guide to Tree-Free, Recycled and Certified Papers”, http://www.watershedmedia.org/paper/paper-aconcise.html ; “Towards Zero-Effluent Pulp and Paper Production: The Pivotal Role of Totally Chlorine Free Bleaching”, http://archive.greenpeace.org/toxics/reports/tcf/tcf.html#BIOLOGICAL IMPACTS ; “Rethinking Paper Consumption”, Nick Robins e Sarah Roberts, International Institute for Environment and Development (IIED), http://www.iied.org/smg/pubs/rethink3.html ; “Paper Cuts: Recovering the Paper Landscape”, Janet N. Abramovitz e Ashley T. Mattoon, World Watch Paper 149, Dezembro 1999 ; “Trends in World Bleached Chemical Pulp Production: 1990-2002”, http://www.aet.org/reports/market/2002_trends.pdf ; “La sociedad de consumo”, José Santamaría, World Watch, www.nodo50.org/worldwatch, e-mail: worldwatch@nodo50.org, enviado pelo autor; “The Pulp Pollution Primer”, Delores Broten e Jay Ritchlin, Reach For Unbleached! Foundation, http://www.rfu.org/PulpPrimer.pdf ; “Paper Consumption Statistics”, www.njheps.org/drewpp.ppt 

***********************************************************

· O processo de produção da celulose

As fábricas de celulose se dedicam ao processamento da madeira para a obtenção da principal matéria-prima para a produção de papel: a polpa ou pasta. Trata-se geralmente de grandes fábricas localizadas nas mesmas áreas onde a madeira é colhida, isto é, perto de florestas ou plantações de monoculturas de árvores, onde se facilite o transporte de troncos, abaratando desse jeito as despesas com o transporte.

Basicamente a madeira está constituída por lignina e fibras de celulose e o primeiro passo para a obtenção da pasta consiste em triturar a madeira sólida. De acordo com os processos utilizados, distinguem-se dois tipos de pasta:

· A pasta mecânica. Os processos mecânicos trituram a madeira e liberam as fibras. Esse procedimento transforma até 95% da madeira em pasta, mas conserva a lignina, o que depois fornece uma coloração amarronzada ou amarelenta ao papel. Esse tipo de pasta utiliza-se principalmente para papel de jornal e outros produtos nos que a qualidade de impressão não é tão importante. 

· A pasta química. A madeira é transformada primeiramente em pequenas lascas e depois submetida a cozimento com produtos químicos, seguido por um processo de refinação. A extração química separa a lignina da celulosa para que ela fique como produto final. Isso se consegue através de hidrólise (reação com água) sob condições de maior temperatura, com uso de produtos químicos e com grande consumo de energia. Conforme o produto químico utilizado, distingue-se: 1) o processo “kraft” ou “ao sulfato” (atualmente o mais comum) que coze as lascas de madeira com soda cáustica; 2) o processo “ao sulfito” (que prevaleceu na indústria do papel desde o final do século XIX até meados do século XX), que coze as lascas de madeira numa solução ácida; e 3) o processo termomecânico químico, onde as lascas são aquecidas ao vapor e tratadas com produtos químicos antes de serem moídas. 

Conforme o processo e o tipo de madeira utilizada, obtêm-se diferentes tipos de pasta: de fibra longa (coníferas) e de fibra curta (o resto, com algumas exceções). A importância dessa diferença com relação ao papel é que o de fibra longa é mais flexível e portanto é utilizado geralmente para papel de jornal. A pasta produzida, tanto por processos mecânicos quanto químicos, geralmente deve ser branqueada. Existem diferentes métodos para isso: 1) com cloro gás (também chamado cloro elementar), 2) livre de cloro elementar (ECF), que utiliza dióxido de cloro (dentro dessa técnica desenvolveu-se também o ECF que emprega ozônio nas etapas iniciais do processo de branqueamento e dióxido de cloro na etapa final, e o ECF “melhorado”, que elimina a maior parte da lignina que dá a cor amarelada antes do branqueamento, reduzindo assim a utilização de energia e de produtos químicos para o mesmo) e 3) “totalmente livre de cloro” (TCF), isto é, trata-se de um branqueamento sem compostos clorados, que utiliza oxigênio e peróxido de hidrogênio ou ozônio.

Em meados da década de oitenta começou a discussão pública a respeito do processo de branqueamento da celulose. As análises revelaram uma alta concentração de AOX (um parâmetro que mede a concentração total de cloro vinculado a compostos orgânicos em águas residuais) nos despejos de fábricas de celulose; depois também foram achadas dioxinas. Dioxina é o nome comum para uma família de compostos químicos (existem 77 formas diferentes de dioxinas), que apresentam propriedades e toxicidade similares; aparecem como conseqüência de processos térmicos que envolvem produtos orgânicos em presença de cloro e têm graves efeitos sobre a saúde e o ambiente que se agravam por suas propriedades de persistência e acumulação.

A produção mundial de pasta química branqueada tem aumentado nos últimos 15 anos de 56 milhões de toneladas para aproximadamente 90 milhões de toneladas. De acordo com cifras do ano 2002, aproximadamente 20% da produção mundial de celulose é branqueada quimicamente com o tradicional cloro gás e aproximadamente 75% é branqueada com dióxido de cloro no processo ECF, enquanto apenas pouco mais de 5% é branqueado pelo processo TCF.

· Os problemas das fábricas de celulose 

As fábricas de celulose aumentam cada vez mais seu tamanho e capacidade de produção, agravando ainda mais os impactos de seu processo industrial, que de fato apresenta sérios riscos ambientais. Alguns fatores de risco podem ser identificados:

· o tamanho (a escala)

As fábricas atuais de pasta de papel são megafábricas, cujo tamanho já constitui um risco. Num processo industrial no que são utilizados tantos produtos químicos tóxicos, qualquer pequeno detalhe que for alterado, qualquer vazamento mínimo, transforma-se em grande pela escala da fábrica. Por outro lado, os despejos poderão ser pequenos em comparação com os volumes que se processam, mas não em comparação com os volumes que a natureza pode suportar. Os despejos de uma fábrica grande de 600.000 toneladas métricas são de aproximadamente 1000 litros por segundo.

· o cheiro (emissões)

As emissões aéreas das fábricas de celulose (decorrentes da incineração de toneladas de resíduos que ficam do processo e são utilizados na geração de energia), contêm produtos químicos cancerígenos (fenoles clorados, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos e Compostos Orgânicos Voláteis), compostos de enxofre oxidado que provocam danos à vegetação, compostos que provocam transtornos hormonais (como por exemplo fenoles clorados) e compostos de enxofre reduzido, que causam o característicos cheiro penetrante de “ovo podre” que se transforma num problema para os povoadores vizinhos. Estudos epidemiológicos recentes têm evidenciado possíveis efeitos na saúde como conseqüência da exposição a esses compostos a níveis geralmente presentes nas vizinhanças de uma fábrica de celulose. Um estudo finlandês (The South Karelia Air Pollution Study) mostra que a exposição a compostos fétidos do enxofre aumenta o risco de infeções respiratórias graves.

· problemas com a própria produção dos agentes branqueadores

Muitos branqueadores químicos são reagentes e perigosos de transportar, e portanto devem ser produzidos in situ ou nas proximidades. Esse é o caso do dióxido de cloro (ClO2), um gás amarelo esverdeado extremamente reagente que explode facilmente, o que representa um grande perigo, em caso de acidente, para os trabalhadores da fábrica e os povoadores vizinhos. Um outro agente utilizado, o cloro elementar (Cl2), é muito tóxico; trata-se de um gás de cor esverdeada que vira corrosivo em presença de umidade.

· os despejos e a poluição da água

A gigantesca demanda de água das fábricas de celulose pode chegar a reduzir os níveis de água e os despejos podem aumentar sua temperatura, o que é crítico para o ecossistema fluvial. Geralmente as fábricas se instalam perto de um curso de água caudaloso onde possam não apenas abastecer sua demanda (com menos custos), mas também despejar seus efluentes depois. A indústria da celulose é a segunda consumidora mundial de cloro e a maior fonte de despejo direto de organoclorados tóxicos nos cursos de água. 

Dos processos de produção de celulose, os que potencialmente mais poluição podem produzir são os métodos químicos, principalmente os de produção de pasta kraft, cujos despejos do processo de branqueamento podem conter compostos orgânicos presentes na pasta e compostos de cloro, cuja mistura pode formar uma série de produtos tóxicos, tais como dioxinas, furanos e outros organoclorados (também conhecidos como “compostos halogenados adsorvíveis” ou AOX, por sua sigla em inglês), cada um deles com diferente grau de toxicidade. O grave problema com esses compostos é que sua capacidade de biodegradabilidade é muito baixa, o que determina sua presença na biosfera, até muitos anos depois de ter sido liberados, acumulando-se nos tecidos dos seres vivos (bioacumulação). Isso determina que as concentrações nos tecidos grassos dos organismos superiores (incluído o ser humano) sejam superiores às concentrações presentes no ambiente no que foram expostos, o que os transforma num importante problema de salubridade humana. De acordo com a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, a exposição a baixos níveis de dioxinas (medidos em milionésimas de miligramas) pode provocar no ser humano alterações do sistema imunológico, do sistema hormonal endócrino, incluindo a atividade de regulação dos esteróides sexuais e o crescimento e mudanças genéticas hereditárias, sem esquecer o câncer. Entre as fontes principais de emissão de dioxinas está o branqueamento de celulose como cloro elementar.

Os despejos de celulose branqueada com dióxido de cloro contêm clorofórmio, ácidos clorados e sulfonas. O branqueamento com dióxido de cloro produz grandes quantias de clorato, que atua como herbicida. Comprovou-se que apesar de que os despejos são mais biodegradáveis que os da técnica de cloro elementar e de que foi reduzida a presença de organoclorados, continuam sendo produzidos e afetando o ambiente. Apesar de que os despejos líquidos são menos tóxicos que há dez anos, ainda são perigosos, porque como foi dito, são poluentes persistentes, isto é, vão acumulando-se permanentemente e não se degradam. 

Por outro lado, além dos efeitos dos organoclorados, no final de 1994 materializou-se a convicção de que substâncias da madeira transformam-se em compostos problemáticos durante o processo de extração da celulose, já que se manifestaram efeitos tóxicos em peixes afetados por despejos de produção de celulose branqueada e não branqueada. As substâncias da madeira dissolvida, os resíduos químicos e os compostos produzidos por reações entre as substâncias químicas e as substâncias da madeira produzem poluentes que podem reduzir os níveis de oxigênio dos cursos de água aos que forem vertidos, chegando a ser letais para os peixes. 

Os efluentes do processo de branqueamento contêm geralmente entre 40 e 50 quilos de substâncias orgânicas (principalmente lignina) por tonelada de pasta. Estudos realizados no Canadá e na Suécia no final da década de oitenta e no início da década de noventa sobre os efeitos tóxicos crônicos dos despejos das fábricas de celulose nos peixes dos cursos de água vizinhos, revelaram alterações reprodutivas, aumento do metabolismo e mudanças na estrutura das populações de peixes. Outros estudos revelaram danos genéticos, mudanças hormonais, alterações hepáticas, problemas da função celular, mudanças na composição do sangue, lesões na pele e brânquias e reações do sistema imunológico dos peixes. Um estudo realizado em 2003 revelou que 80% das fêmeas do peixe Gambusia que habitava águas abaixo de uma fábrica de celulose manifestaram uma masculinização parcial (alteração das barbatanas anais, uma característica relacionada com a atividade hormonal masculina) e 10% dos peixes manifestaram uma masculinização total. Apesar de que os pesquisadores não identificaram um componente hormonal masculino específico nos despejos da fábrica de celulose, subseqüentes provas produziram uma variedade de reações nos receptores de hormônios masculinos.

Em virtude dos problemas apresentados, cabe perguntar-se se os riscos listados associados às fábricas de celulose para a produção de papel estão justificados em favor de algum bem geral, se trata-se de uma atividade destinada a satisfazer necessidades humanas autênticas ou se tem contribuído a reverter a pobreza. Os relatórios e os depoimentos que apresentamos a seguir dizem que não. As fábricas de celulose são apenas um outro elo da cadeia de atividades de um “desenvolvimento” insustentável com o que os grandes interesses econômicos garantem seu poder 

Artigo baseado em informação fornecida pelo consultor Rune Leithe-Eriksen, email: rune@rle.se, o Engenheiro Químico Camilo Barreiro, email: camilobarreiro@yahoo.com; e em informação obtida de: “Industria del papel y de la pasta de papel: sectores basados en recursos biológicos”, Enciclopedia de Salud y Seguridad en el Trabajo, http://www.mtas.es/insht/EncOIT/pdf/tomo3/72.pdf ; Compuestos Organoclorados como Contaminantes Persistentes: el caso de las dioxinas y los bifenilos policlorados http://es.geocities.com/pirineosjuan/organoclorados.html ; “The Case Against Chlorine Dioxide”, Miranda Holmes, Georgia Strait Alliance e Delores Broten, Reach for Unbleached, http://www.bcen.bc.ca/bcerart/Vol7/thecasea.htm , “Missing Monitoring What should be monitored but isn't”, Reach for Unbleached!, http://www.rfu.org/MonMiss.htm ; “Towards a Sustainable Paper Cycle”, preparado para o World Business Council for Sustainable Development pelo Internacional Institute for Environment and Development (IIED), 1996 ; “Causes for Concern: Chemicals and Wildlife”; preparado para o WWF por Valerie Brown, M.S., dezembro 2003, http://www.wwf.org.uk/filelibrary/pdf/causeforconcern01.pdf ; “Trends in World Bleached Chemical Pulp Production: 1990-2002”, http://aet.org/reports/market/aet_trends_2002.html 
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· Plantas de celulose e plantios de árvores: uma dupla no poder

O desapossamento, o desmatamento e a poluição causados pela indústria da celulose e do papel estão relacionados a uma dinâmica de crescimento, concentração e intensificação do capital que tem caracterizado a indústria desde a Revolução Industrial. Crucial para esta dinâmica são as tentativas da indústria e seus aliados para remodenizar a infra-estrutura tanto política quanto física, captando subsídios, gestionando demandas, centralizando o poder, e evadindo, digerindo e regulamentando a resistência. Nesse contexto, a pretensão de que a indústria ajude a sociedade a satisfazer suas necessidades pré- existentes "mais eficientemente" faz pouco sentido.

Eis aqui algumas suposições freqüentes embora falsas a respeito da indústria do papel e da celulose:

· Companhias de papel e celulose não modificam as metas e necessidades da sociedade, pelo contrário, as deixam intocadas; elas apenas fornecem prosperidade, bens e empregos que ajudam a sociedade a fazer melhor o que já está fazendo.

· É apenas a exigência de serem eficientes e competitivas que faz que tais empresas aumentem o tamanho das instalações de celulose e papel e procurem lugares no mundo afora onde seja possível baixar os custos de produção. 

· Qualquer rompimento social e ambiental que resultar dessa expansão requer, no mínimo, alguns ajustes no aparato mercantil ou sistema regulador estatal, mas não uma reconsideração da escala industrial, das relações estruturais ou políticas com a sociedade.

A despeito dessas reclamações, a exigência da indústria para uma expansão mundial em grande escala não pode ser explicada apenas por "questões econômicas". Mas também não se trata de uma conspiração política de pessoas com inteligência superior reunidas em salas de corporações transnacionais agindo com a descuidada tranqüilidade de sua onipotência. Estruturas sociais sensíveis às necessidades das elites da celulosa e do papel são construídas, expandidas e melhoradas apenas através de esforços políticos de uma multidão de agentes com diferentes interesses e motivações, que trabalham juntos de uma forma ad hoc e às vezes descoordenada em interação com um entorno sempre variável de resistência e de diferentes qualidades de terra e materiais naturais.

A evolução da tecnologia da celulosa e do papel sempre esteve relacionada não só com o lucro ou a eficiência como também com a tentativa de pequenas elites de reestruturar o poder em seu favor.

A passagem do uso de tecido ao uso da madeira como matéria prima reforçou a confiança dos fabricantes de papel em plantas de grande porte e altamente automatizadas. O equipamento para picar a madeira em cavacos e os moedores de pedra usados para processar toras produziam celulose demais para as pequenas plantas de papel poderem absorbê-la. Quanto mais a indústria do papel e da celulose investia em grandes maquinários de celulose e papel adaptados ao uso da madeira, integrados com a indústria madeireira e desligados de qualquer outra fonte de matéria prima, menos o comércio considerava outras formas de tratar a questão. Hoje, 90 por cento da polpa de papel é obtida da madeira, tanto moendo a madeira quanto cortando-a em lascas e posteriormente colocando-a em ebulição com produtos químicos fortes. Este processo requer grandes quantidades de água fresca e energia e consome, ao ano, cerca do equivalente da madeira que cobriria 20 mil quilômetros quadrados de terra arborizada.

Entre os magnatas dos jornais de início do século 20 da América do Norte e da Grã- Bretanha foi estabelecida uma rivalidade por status para construir as cada vez maiores máquinas de papel, rivalidade que contribuiu ainda mais ao crescimento em escala. Por volta de 1975, os fabricantes de grandes máquinas investiram em ferramentas adequadas a elas. Esse fato dificultou ainda mais a produção para aqueles que não fossem grandes investidores em papel. E o acesso à corrente dominante do conhecimento sobre a fabricação do papel ficou restrito não apenas ao capital mas aos grandes capitais. Hoje em dia, a maior parte da polpa da madeira usada na fabricação de papel para impressão de jornais, para embalagem e para escrever brota de um pequeno número de plantas espalhadas que sobressaem por causa do custoso maquinário computadorizado que tem um valor de US$ 1 bilhão ou mais per capita.

Uma conseqüência do fato de quase todo novo investimento em celulose ser em grande escala é que cada nova demanda inevitavelmente implica um maior investimento em capacidade produtiva do que, hoje em dia, seria necessário para satisfazê-la. Isso traz como conseqüência um círculo selvagem de auge e fracasso. Em 1993, por exemplo, depois de um sobre- investimento, os preços da celulose despencaram até a metade do que tinham sido quatro anos antes, acarretando perdas descomunais, redução de custos, fechamentos, fusões e mudanças de comando. Não é surpreendente que a indústria sinta a pressão de criar novas demandas de um modo que modere futuras quedas de preços. A produção em grande escala pode ser tanto a causa quanto o efeito dos esforços por reorganizar a sociedade com caminhos favoráveis a uns poucos atores centrais.

As enormes máquinas de celulose que caracterizam a indústria atual devem funcionar 24 horas diarias para pagarem em dia as dívidas decorrentes de sua construção. Isso reforça a necessidade das fábricas de terem segurança, acesso conveniente a grandes fornecimentos de água, madeira- e a enormes e contíguas áreas de terra a seu dispor. Hoje em dia, as enormes fábricas de celulose acham quase impossível compartilhar as paisagens que ocupam com comunidades locais que já possuem uma variedade de atividades agrícolas, pesqueiras e de colheita para a subsistência. Eles trabalham bem melhor com simples e compactas populações de árvores favoráveis à indústria do que com, por exemplo, florestas nativas reservadas para uma variedade de usos.

Ainda por cima, as grandes plantas, atualmente, exigem a construção de caminhos ou canais que conectem diretamente o lugar de corte e a fábrica, substituindo a rede de lentos sistemas de transporte que unem uma área com a outra. Elas privilegiam o crescimento de cidades industriais nas que todos trabalham para a fábrica em detrimento de comunidades com diferentes meios de vida. Isso tudo fornece incentivos para a propagação de uma ideologia que privilegia uma aparente demanda "mundial" de celulose sobre as variadas demandas locais de lotes para cada agricultor, as diversas florestas nativas, água e ar limpos e a manutenção de práticas artesanais de granulação que possibilitam o controle local sobre as florestas nativas e as áreas alagadas.

A indústria do papel e da celulose, freqüentemente, justifica sua preferência pela produção em grande escala, com sistemas monocentrados sobre mosaicos sociais multi-centrados sustentando que eles ajudam a liberar "eficiências" econômicas latentes. Não obstante, a demanda que vai ser satisfeita "eficientemente" deveria ser criada com anterioridade, e as paisagens homogeneizadas através de recursos políticos, antes que a conversa sobre "eficiência" venha a fazer sentido. Do ponto de vista de um agricultor, por exemplo no Sudeste asiático, a engenharia hoje centralizada nos sistemas de celulose e de papel acarreta perdas não compensadas de água, solo, forragem, peixes, transporte ou meios de vida em geral- nesta perspectiva, então, dificilmente significam um ganho em "eficiência".

Como as florestas nativas estão exaurindo e a resistência local foi provocada, as indústrias de celulose e papel estão se tornando, cada vez mais, plantios industriais de árvores para abastecer-se de grandes quantidades de matéria prima fresca e uniforme em menores parcelas de terra, evitando assim conflitos com outros usos do solo. Mesmo que os plantios industriais geralmente forneçam cerca da quarta parte da demanda mundial de polpa de madeira (dado do ano 2000), esta proporção está destinada a aumentar, por causa do desmatamento, das limitações da reciclagem (as fibras só podem ser reutilizadas poucas vezes antes de se transformarem em pó) e da resistência da maior parte da indústria ao uso de outros materiais além da madeira.

Esta mudança de plantios de madeira para celulose fornece maiores incentivos para a indústria deslocar a produção de fibras em estado natural a novas regiões, especialmente ao Sul. Em países como Brasil e Indonésia, árvores do tipo de eucaliptos ou acácias crescem mais rapidamente, a terra é mais barata e as companhias podem ser beneficiadas com mão-de- obra de menor custo e mais severas políticas de repressão que no Norte. Isso tudo garante preços baixos para a madeira, que, como Robert A. Wilson do conglomerado anglo- francês Arjo Wiggins Appleton, observa, é "a estratégia que norteia a indústria ... a chave de uma competitividade diferenciadora"

As plantas de celulose estão, geralmente, integradas com os novos plantios do Sul. Isso não é apenas porque é mais econômico combinar a produção de madeira e polpa que produzi-las separadamente e exportar a fibra como polpa- sua forma mais concentrada, antes que em sua forma aquosa de cavacos de madeira, mas também porque as regulamentações ambientais são mais flexíveis no Sul do que no Norte, os subsídios estrangeiros são mais fáceis de conseguir, e o consumo, em especial na região asiática do Pacífico, provavelmente cresça mais rapidamente. Assim, embora nem o Brasil nem o Chile, por exemplo, tenham tido, tradicionalmente, uma indústria de papel e celulose forte, agora estão entre os dez maiores exportadores de celulose, sendo seus principais clientes países industrializados. A produção da celulose na Indonésia aumentou de 980 mil toneladas em 1987 a 8 milhões de toneladas no final de 2000.

Em resumo, as grandes empresas de celulose e papel da atualidade, como um organismo biológico, estão restringidas por suas heranças- incluindo imensas, pesadas máquinas e confiança nas fibras de madeira- e devem sua sobrevivência, principalmente, à força de todos os atores que estão nos bastidores: companhias consultoras, fornecedoras de tecnologia, associações e alianças industriais, agências bilaterais, investimentos estatais, agências de crédito para a exportação, agências multilaterais, governos nacionais, institutos de pesquisa e ONGs, com quem se desenvolveram em cooperação ou em simbiose. Como uma planta ou animal, uma companhia não se adapta passivamente a um meio ambiente fixo, porém, com a ajuda de seus aliados, faz constantes modificações nele- minando, necessariamente, formas de poder para controlar as terras locais enquanto se estende o domínio de regras uniformes de intercâmbio; implementando novos trabalhos em equipe tanto financeiros, físicos, legais quanto culturais com recursos e subsídios que podem ser extraídos de localidades centrais e novas formas de influência podem ser exercidas sobre trabalhadores e opositores; recanalizando costumes e sonhos em formas satisfatórias através do consumo de papel; e tentando substituir relações públicas pelos riscos do debate democrático. Em geral, tecnologias destrutivas que deslancham a demanda dos consumidores e o crescente fenômeno da globalização são produtos menos "econômicos" que políticos.

Extraído e adaptado de: "Pulp, Paper and Power: How an Industry Reshapes its Social Environment", Larry Lohmann, 1995, The Corner House, http://www.thecornerhouse.org.uk/document/pulp.html; Mercado mundial de la celulosa, http://www.papelnet.cl/celulosa/mercado_mundial.htm; "Timber Market Trends: Global and Southern Perspectives", Bob Abt and Fred Cubbage, http://natural-resources.ncsu.edu/wps/fps/ABTCUBBA.PDF
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· Como a industria da celulose tenta manejar a resistência

Em se tratando de produção em grande escala das plantas de celulose, é necessário que elas simplifiquem, sob uma autoridade central, não apenas paisagens, diversidade biológica e diversidade genética, como também sistemas políticos. É que o tamanho das plantas e a paisagem que reorganizam ao redor delas implica que, para sobreviver, elas precisam, a todo momento, captar subsídios, estimular demandas - e acima de tudo, controlar a resistência tanto das pessoas quanto da paisagem.

Nos lugares em que a oposição não desafia os mais importantes interesses da indústria da celulose e do papel, esta tentará contê-la, redistribuindo internamente seus consideráveis recursos de diferentes maneiras, apaziguando tensões em uma área através da liberação de outra. Por exemplo, a indústria tentará:

· Subornar os opositores ou esforçar-se por demonstrar-lhes como seus assuntos podem ser "resolvidos" dentro do sistema industrial, através , por exemplo de subornos, projetos de contratos agrícolas, promessas de "desenvolvimento econômico".

· Ajudá-los a ver que os opositores são esmagados à força, que devem assumir que estão isolados, são proporcionalmete menos, estão escassamente coordenados e são desconhecidos pelo grande público enquanto o governo se interessa por eles para pagar a conta militar.

· Insistir com a discussão pública dos assuntos mas apenas no jargão usado pelos economistas ortodoxos e pela "demanda global", em lugar de se adequar à linguagem dos agricultores ou dos políticos.

· Aceitar algumas demandas feitas pelos oponentes, se não puderem ser subornados ou persuadidos a modificar suas demandas, se a repressão for difícil ou se os interesses das indústrias não forem muito afetados. A indústria japonesa do papel, por exemplo, teve simplesmente que aceitar a resistência dos ambientalistas à exploração das terras da Costa Oeste da América do Norte e deslocar a procura de matéria prima a outros lugares. Pelos mesmos motivos, a indústria da Costa Oeste está lentamente capitulando em favor da oposição a respeito do uso de cloro no tratamento da polpa e encontra fácil que a indústria ceda diante das demandas por mais reciclagem devido a que está acostumada, há muito tempo, a usar resíduos de papel como matéria prima.

Alguns opositores, porém, apresentam ameaças mais profundas. Nenhuma corporação do papel possui os recursos para adaptar-se à queda da demanda de seus produtos, nem enfrentada à oposição comunitária dos plantios através de grandes áreas do Sul, pode subornar, em qualquer lugar que aparecer, destruir a venda atacadista, nem deslocar sua procura de matérias primas a outro planeta.

Tais desafios, impossíveis ora de adaptar ora de destruí-los completamente, são resolvidos mais inteligentemente pela antiga estratégia de dividir e vencer. Abandonando tentativas tanto de conciliar quanto de suprimir aqueles grupos com os que tem conflitos irreconciliáveis nas camadas populares, a indústria concentra sua atenção em manter esses grupos separados de potenciais aliados em burocracias e em urbanas classes médias do Norte.

Desse modo, os interesses do papel e da celulose, na Indonésia e em outros países têm recorrido à repressão e a abusos internos ao mesmo tempo que contrata empresas de relações públicas tais como a americana Burson Marsteller para apresentar uma imagem mais leve a clientes e legisladores da Costa Oeste, bem como para infiltrar, minar e monitorar grupos ambientalistas da Costa Oeste. As empresas de relações públicas contratadas pela indústria tentam também marginalizar por serem "radicais" ou "irresponsáveis" os movimentos para a redução do consumo de papel na Costa Oeste.

Há alguns anos, O. Fernandez Carro e Robert A. Wilson, executivos da Arjo Wiggins Appleton resumiram estas estratégias quando urgiram seus colegas a não apontarem para a "aparente oposição" se isso significa "esquecer a grande quantidade de pessoas que está no meio: o público" ; a não "responderem à agenda variável de outros" mas preferirem "escrever a agenda e atenuar assuntos negativos". Diplomaticamente, eles continuam, "fornece o embrulho e o meio para atingir os objetivos da indústria. O sucesso é ponderado pela liberdade para plantar fibras, reconhecendo a soma total de todas as forças políticas (no mais amplo sentido). Há dois elementos no subsistema político [do sistema de qualidade total da indústria florestal]: a mensagem e o alvo.

A mensagem deve ser curta, sem tecnicismos, e fundamental: por exemplo, 'Árvores são boas. Necessitamos mais árvores e não menos'

Nosso objetivo deveria ser criar e atrair um círculo sempre crescente e amigável de opinião pública"

Além de frases como "árvores são boas", muitas outras "mensagens" extremamente simplificadas provaram ser úteis para a indústria do papel e da celulose nessa estratégia de dividir e vencer:

· O crescimento indefinido da demanda de papel é tanto inevitável quanto conveniente ou as duas coisas.

· A demanda pelo papel não provém de grupos particulares, classes ou sociedades, mas do "mundo" ou do "país" como um todo, o que parece ter um status moral superior ao das pessoas locais defendendo suas terras e sua água. Esta idéia ajuda na hora de aprovar tanto subsídios inter-regionais e entre classes para a indústria, bem como despejos compulsórios.

· Plantar madeira para produzir celulose é dar um uso economicamente produtivo de terras desocupadas e degradadas. Esta "mensagem" é efetiva apenas com ambientalistas que ignoram que esta indústria pensa e age nas camadas sociais mais baixas. Como O Banco Asiático de Desenvolvimento e a Shell International já salientaram, a indústria não está particularmente interessada em terras degradadas, mas exige parcelas contíguas de "terras adequadas para atingir indices maiores de crescimento das espécies que o mercado pede." Bem como " água o ano todo" e fácil acesso para o transporte A mensagem também não pode ser usada diante de grupos que entendam que o que é levado em conta na hora de definir "degradada" e "não usada" depende inteiramente de com quem esteja falando. 

· A expansão dos plantios ajuda os países sub-desenvolvidos a se tornarem "auto-suficientes" no que tem a ver com o papel. Esta "mensagem" pode ser útil diante de um público que ignore, por exemplo, que a polpa produzida tanto na Indonésia quanto no Brasil é exportada, e que a tal "auto-suficiência" em um ou outro tipo de papel tem pouca importância diante das políticas liberais de comércio defendidas pela própria indústria, que introduzirá importações de papel e polpa em qualquer país, sem produzi-los mais baratos.

· Plantios são mais de dez vezes mais produtivos do que florestas naturais. Esta "mensagem" apenas define "produtividade" como "produtividade de árvores com valor no mercado depois de dois ou três ciclos de crescimento". É uma mensagem útil apenas diante de uma audiência que não conheça outras formas de "produtividade" de mais interesse para a população local, como o crescimento das colheitas e a conservação da água superficial e das comunidades das florestas.

· Promulgar "instruções" para os plantios fará com que estes sejam sustentáveis. Esta mensagem recorre principalmente aos acadêmicos do Norte, tecnocratas e ambientalistas que desconhecem ou não se importam com o que realmente está acontecendo no solo das áreas onde os plantios para obter polpa têm sido certificados, por exemplo, pelo FSC.

Estas "mensagens" usadas seletivamente, estimulam a globalização das indústrias de papel e celulose, facilitando alianças entre grupos das camadas mais baixas da sociedade que combatem a monocultura das plantações de madeira para a obtenção de polpa e grupos ambientalistas de qualquer lugar, especialmente do Norte.

Ainda o contrário também é verdade. Só o alcance global das indústrias contemporâneas de papel e celulose - sua habilidade para explorar o rombo tanto espacial quanto cultural entre os habitantes das áreas rurais dos plantios e os intelectuais de qualquer lugar do mundo - que permite espalhar as hiper-simplificações e a falsidade para garantir a conformidade com o desenvolvimento de plantios de árvores entre áreas urbanas e bases de poder do Norte.

Esta apoio é crucial, já que um crescente "mercado livre" em fibras de madeira, polpa e papel pode ser construído e coordenado só se os subsídios outorgados a consultores, guardas florestais, agências de ajuda, e Oragnizações não governamentais para promover plantios, puderem ser justificados perante um grande e difuso público . 

Usar tais mistificações, contudo, implica sempre apostar em que elas não serão expostas através de coordenação internacional de opositores dos plantios.

Por: Larry Lohmann, [de “Freedom to Plant: Indonesia and Thailand in a Globalizing Pulp and Paper Industry in Parnwell, Michael J. G. e Bryant, Raymond, eds. Environmental Change in South-East Asia: Rendering the Human Impact Sustainable, Routledge, Londres, 1996.]
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· Livros escolares, lojas e subsídios: renegociação do consumo de papel

Ashis Nandy, o psicólogo hindu e crítico social definiu o progresso como o “Crescimento na conscientização da opressão". 

O que ele queria dizer, é que temos a sorte de que devido ao auge dos movimentos feministas hoje somos mais conscientes do que antigamente da forma em que as mulheres tem sido explotadas, de que devido às lutas anti-racistas, sabemos mais sobre muitas formas de opressão, que devido às longas horas que os eruditos radicais passam em suas bibliotecas, entendemos melhor a exploração econômica. 

E quem poderia negar que o consumo de papel –materiais de escrita, livros- tem tido sua participação em tudo isso?

Mas isso quer dizer que podemos equiparar o consumo de papel com o progresso? 

No mundo de hoje, é impossível até equiparar o consumo de papel com alfabetismo, sem falar do progresso. Os norte-americanos consomem atualmente 1,7 vezes mais papel per capita que os britânicos, quatro vezes mais que os malaios e 83 vezes mais que os hindus. Mas isso quer dizer que eles estão 83 vezes mais alfabetizados que os hindus, 4 vezes mais alfabetizados que os malaios e 1,7 vezes mais alfabetizados que os britânicos? Ou considere outro exemplo: o aumento num só ano no consumo per capita de papel entre 1993 e 1994 na Suécia foi o dobro que o total per capita na Indonésia. 

Isso sugere que para entender o que é realmente o consumo de papel, precisamos ver qual é o uso do papel e as lutas de poder das quais os padrões atuais de seu consumo tem desenvolvido.

Há dois séculos a máquina moderna de fazer papel foi inventada na França –por conta de seu próprio inventor, não para satisfazer a necessidade de livros escolares para as crianças, mas para tirar o poder aos artesãos do papel numa época de crise dos artesãos e colocá-lo nas mãos de financiadores e administradores de máquinas. Não foi até uma década depois, quando a invenção de polpas de madeira inaugurou a era do papel barato, que o consumo começou a aumentar e muitos dos usos do papel que conhecemos atualmente começaram a ser achados. Também foi nesse momento que a indústria de produção de papel começou a envolver-se com sua atual dinâmica de escala sempre crescente, intensidade de capital, florestamento industrial em grande escala e ciclos recorrentes de excesso de capacidade. Envolvida por essa dinâmica, a indústria tem estado constantemente enfeitiçada pelo que David Clark, um industrial europeu do papel tem chamado recentemente a “necessidade de criar nosso próprio crescimento [e] estimular a demanda". 

Afortunadamente para a indústria, uma série de atores poderosos com suas próprias agendas políticas e econômicas têm ajudado continuamente. 

Durante o século passado, por exemplo, os fabricantes de alimentos, sabão, medicinas e outros bens têm estado constantemente desenvolvendo ou redesenvolvendo uma invenção notável: a embalagem moderna de papel ou papelão. 

Uma coisa que a embalagem fez foi eliminar pessoal das lojas; muitos fabricantes acharam, que se interpunha entre eles e os potenciais consumidores. Se você não tem que pedir a um vendedor os produtos, mas pode simplesmente pegá-los de uma prateleira e pagá-los, é geralmente bem mais fácil comprá-los. A embalagem de papel, com sus colorida publicidade, também fez possível uma explosão em compras impulsivas. Compras de coisas que a gente não sabia que queria até vê-las. 

Não é de admirar então que durante o século 20, as lojas tenham se transformado progressivamente em armazéns de paquetes coloridos, embalados individualmente, que contêm seus próprios papos de venda e são constantemente reabastecidos por transporte de longa distância usando ainda outros tipos de embalagens de papel. O novo tipo de consumo estimulado pelos supermercados, logicamente, incrementou a demanda de ainda mais embalagens de papel.

Atualmente, de longe o maior uso de papel –mais de 40% da produção não é para livros, nem para jornais, nem para cadernos de crianças necessitadas, nem para os estudos dos estudantes universitários indigentes, mas para embalagens e envoltórios. Uma proporção crescente do resto é dedicado a publicidade, catálogos, mensagens não solicitadas, fraldas descartáveis e papel de computador. Ainda no Sul, onde há real escassez de materiais de leitura e escrita, o maior foco de marketing do papel não está em bens para ajudar ao alfabetismo, mas em fraldas descartáveis, lenços descartáveis e similares.

Uma outra parte da construção da demanda de papel tem consistido em simplesmente mover os efeitos da produção fora da vista. Para assegurar-se de que as pessoas afetadas pelas plantações de monoculturas estabelecidas para alimentar as fábricas de pasta de papel não sejam seus vizinhos e não tenham forma de contatar ou influenciar você para convencê-lo de repensar a fabricação do papel e os subsídios ao papel, a indústria se assegura que os fabricantes e consumidores não reflitam sobre o aumento no uso de papel.

Aproveitando a terra barata ou o trabalho forçado ou depósitos de resíduos subsidiados pelo governo, mover a produção ao redor do mundo ajuda a manter os preços ao consumidor baixos e fazer crescer o consumo. Dividir às pessoas de outras pessoas por linhas de poder, linhas de raça e linhas de gênero é parte do que compõe o consumo.

Portanto, quando os resíduos do fornecimento japonês da US Pacific Northwest de madeira barata para a indústria do papel começaram a escorregar-se, ameaçados pela oposição dos ambientalistas e escassez física, a empresa simplesmente expandiu suas operações para a Indonésia, Tailândia, Austrália, Papua Nova Guiné, Vietnã, Sibéria, Fiji, Chile, Brasil, Nova Zelândia, Hawaii e outras partes, deixando um trilho de destruição rural e conflito social ao redor da orla do Pacífico. 

Portanto, a demanda de papel, como a demanda de muitos bens de consumo, não surge simplesmente dos desejos preexistentes das pessoas de necessidades básicas nem por progresso. Mas também não é imposto unilateralmente às pessoas pelas corporações e seus ajudantes. Sua construção é o resultado de dois séculos de luta social e de classes continuadas e manobras entre muito diferentes grupos sobre assuntos tão diversos quanto estrutura industrial, acesso a informação e significados culturais de tempo, trabalho e lazer.

Isso quer dizer que o consumo vai sofrer tantas mudanças no futuro quanto no passado. Não há razões para que essas mudanças, em vez de aumentar o consumo em formas ainda mais irracionais e degradantes, não possam levar o consumo de novo sob o controle humano.

A questão, logicamente, é como fazê-lo. Aqui deve haver muitas avenidas de experimentação. Mas todas elas estão destinadas a afirmar as conexões próximas entre políticas de consumo, produção e poder.

As companhias dedicam-se à política quando trabalham em manejar o consumo. Levar o consumo sob um controle mais democrático também requer de ação política. 

Como mínimo isso significa revelar as conexões que as corporações às vezes trabalham para encobrir. Significa abrir canais de informação e contato entre os consumidores e as pessoas afetadas que têm sido blocados pelos interesses corporativos e as barreras culturais. Significa ajudar a fazer possível que os consumidores e as pessoas afetadas realizem uma nova e mais civilizada forma de negociação sobre o que o consumo razoável poderia significar –uma negociação menos dominada e medida pela indústria. Significa imaginar formas de fixar preços que levem em conta subsídios ocultos que causam repressão e violência ambiental.

Em resumo, o consumo é um assunto importante demais para ser deixado às corporações e aos próprios consumidores. As pessoas não são apenas consumidores mas atores políticos e cidadãos e com as partes políticas de seus cérebros é momento de ter novos pensamentos.

Não é suficiente dizer que “se quisermos mudanças é a nossa vez como consumidores individuais de alterar nossos hábitos de compra e introduzir novos estilos de vida”. Dizer isso pode ser uma boa forma de fazer sentir às pessoas culpadas ou confundidas. Mas qualquer ação que inspire, porque provavelmente surgirá da culpa pessoal em lugar de surgir do conhecimento ou da indignação perante a exploração ou da solidariedade com aqueles que estão sendo arrasados, provavelmente não será muito efetiva. Os problemas de consumo começam com você como indivíduo? E as soluções dependem apenas das escolhas que você faz como consumidor individual? Pensar isso provavelmente fará que você se retire da sociedade em vez de que se comprometa com ela. 

Dizer que o consumo de papel pode ser manejado simplesmente com o instrumento impróprio de ficar na frente de uma prateleira de supermercado e decidir a marca que comprar –ou não comprar nada- é enganar-se. As etiquetas destes produtos podem pedir que você as compre, mas não podem dizer o que acontecerá se você compra ou não compra o produto. 

Eles não permitirão que você negocie com as pessoas afetadas por sua produção e se a agência de publicidade da companhia ou firma de relações públicas têm feito seu trabalho, esconderá de você tanto quanto for possível a história política implicada no desenvolvimento do produto. Se quaisquer problemas requerem ação coletiva, é precisamente aqueles ocasionados pelo consumo moderno. As recriminações “de remorso” sobre o consumo individual provavelmente levarão a soluções “de tranqüilidade” superficiais, em vez de a uma ação social significativa.

Em vez de que os exagerados consumidores do Norte se culpem por ter ignorado os efeitos do consumo, é talvez o momento de que se unam com outras pessoas para neutralizar as estruturas que fazem isso. Em vez de dar por certo que seus interesses são necessariamente opostos àqueles de outras pessoas afastadas que produzem os bens ou matérias-primas que eles usam, talvez é o momento de assumir alguns projetos para ver quais as lutas em comum do Norte e do Sul. Em vez de assumir que o consumo crescente de tudo o que nos rodeia é destino biológico, é talvez o momento de trazer à tona mais do que Henry James chamou o “uso cívico da imaginação” em ver que outros futuros mais humanos poderiam as pessoas negociar para elas.

Por: Larry Lohmann, e-mail: larrylohmann@gn.apc.org (extraído de uma palestra sobre consumo dada em 1998 numa reunião de People and Planet, University of Warwick, Reino Unido)

***********************************************************

· O mito de identificar alfabetismo e consumo de papel

O cenário atual, no que a maioria dos países transformaram-se em simples mercados  para um grupo crescentemente reduzido de poderosas empresas que os dividem entre elas e mantêm uma rede de vinculações comerciais –para os que desejam cada vez mais “via libre”- fabricou-se também com a linguagem e a introdução de conceitos que são impostos como verdades.

É assim que no assunto do papel e sua imposição como produtos de consumo crescente, a linguagem também tem sido utilizada para criar uma enganosa identificação entre consumo de papel e alfabetismo, que implica que se requer mais papel (e portanto mais plantações para alimentar mais fábricas de celulose) para fornecer material de leitura e escrita a povos crescentemente alfabetizados.

A falácia dessa simplificação fica demonstrada com uma simples comparação de cifras de alfabetização e consumo anual per capita de papel e papelão, recorrendo à FAO e ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) como fontes de informação (cifras do ano 2000). Na seguinte lista temos selecionados alguns países com alto índice de alfabetização para poder analisar o assunto, mas é possível recorrer às fontes mencionadas no final do artigo para conferir que a situação se repete em praticamente todos os países do mundo.

	Taxa de alfabetização
	Consumo per capita

	Finlândia
	99%
	430,02

	EUA
	99%
	330,80

	Suécia
	99%
	279,68

	Canadá
	99%
	263,30

	Japão
	99%
	250,40

	França
	99%
	191,75

	Chile
	95,8%
	52,82

	África do Sul
	85,3%
	40,54

	Brasil
	85,2%
	37,97

	Tailândia
	95,5%
	30,81

	Indonésia
	86,9%
	20,86

	Quênia
	82,4%
	4,91

	Vietnã
	93.4%
	4,23


Do que antecede surge claramente que países do Norte com idêntica taxa de alfabetização (99%) mostram consumos muito diferentes de papel papelão, enquanto países do Sul, com altos níveis de população alfabetizada consumem menos ou muito menos que os primeiros.  Essa situação não tem correlação com necessidades insatisfeitas de papel, mas com um consumo dilapidador de papel –particularmente no Norte- que nada tem a ver com a satisfação das necessidades humanas.  Em resumo, o argumento de que se precisa mais papel para uma crescente população alfabetizada é apenas mais uma armadilha inventada para justificar os lucros do setor produtor da celulose e do papel.  Não há “fome” de papel:  há um imenso esbanjamento.

Artigo redigido em base a informação obtida de: World Resources Institute, Paper and paperboard consumption per capita, dados da FAO de 2000, http://earthtrends.wri.org/text/ENG/variables/573.htm ; PNUD, Índice de Desenvolvimento Humano, taxa de alfabetização adulta, 2000, http://hdr.undp.org/reports/global/2002/en/indicator/indicator.cfm?File=indic_277_1_1.html

***********************************************************

· Árvores geneticamente manipuladas: a perigosa "solução" da indústria da celulose

Fabricar papel branco e limpo a partir de árvores é um negócio sujo. Para fabricar celulose kraft branqueada as árvores são transformados em cavacos que, posteriormente, passam por um processo de cozimento sob pressão, lavagem e branqueamento. No processo de cozimento, são usados produtos químicos tóxicos para remover a lignina, uma substância similar à cola que mantém ligadas as células da madeira e faz as árvores serem fortes. Por ser a lignina a causadora do amarelamento do papel, qualquer lignina remanescente deve ser branqueada.

Os cientistas florestais acreditam terem encontrado um modo menos poluidor para a fabricação de papel a partir de árvores. Através da engenharia genética é possivel produzir árvores com reduzidos níveis de lignina ou com lignina que pode ser mais facilmente extraída.

"A etapa custosa do processo de fabricação de celulose e papel, sob uma perspectiva tanto econômica quanto ambiental pode ser atribuída à remoção da lignina. Por esse motivo, é sumamente conveniente que novos meios sejam desenvolvidos com o intuito de reduzir o conteúdo de lignina ou de produzir uma lignina de mais fácil extração", explicaram cientistas florestais da Universidade de Oxford e da Universidade do Estado de Oregon em um documento publicado no Plant Biotechnology Journal em 2003.

David Herod, especialista em Biotecnologia do Departamento da Agricultura dos EUA argumenta que os cientistas têm a situação sob controle. "Nós estamos usando os melhores conhecimentos científicos de que dispomos para garantir que esta tecnologia seja usada com segurança", ele afirmou para a Associated Press em 2001.

Infelizmente, esses melhores conhecimentos científicos disponíveis fazem parte do problema. Os riscos associados às árvores transgênicas com quantidade reduzida de lignina têm a ver com árvores enfraquecidas em sua estrutura e portanto mais vulneráveis a tormentas. As árvores com quantidade reduzida de lignina são mais suscetíveis às infecções virais. A redução de lignina pode, por sua vez, diminuir as defensas das árvores diante do ataque de pragas, o que obrigaria a incrementar o uso de pesticidas. As árvores com baixa quantidade de lignina apodrecerão mais rapidamente, produzindo sérios impactos sobre a estrutura do solo e o ecossistema das florestas.

Se houvesse cruzamento entre árvores transgênicas com baixo conteúdo de lignina e árvores das florestas, esses impactos não se limitariam aos plantios. A presença de árvores que não podem resistir tormentas e que correm o risco de serem atacadas por pragas e infecções virais colocariam em discussão a sobrevivência das florestas naturais.

Malcolm Campbell do Departamento de Botânica da Universidade de Oxford é, no mundo, um dos principais pesquisadores no estudo de árvores transgênicas com baixo conteúdo de lignina. Ele confirma os riscos do "cruzamento à distância" (expressão usada pelos cientistas para o cruzamento de árvores de plantios com árvores florestais). "Como a maioria das árvores [de plantios] tem muitos parentes silvestres ou ferais, se reproduzem através de cruzamento à distância e manifestam um fluxo genético que cobre longos percursos por meio do pólen e, às vezes, das sementes, é provável que exista uma considerável preocupação de ativistas e da opinião pública a respeito do uso em grande escala de árvores manipuladas geneticamente", ele escreveu em 2003.

A solução proposta por Campbell e outros cientistas florestais para o "cruzamento à distância" é outra situação crítica da tecnologia. Eles estão trabalhando em manipulação genética de árvores para impedir que elas floresçam. Contudo, isso coloca dois problemas adicionais. Se as árvores forem, de fato, estéreis isso implica milhares de hectares de árvores sem flores, pólen, frutos ou sementes. Nem os pássaros nem os insetos poderiam viver em tais plantios e a biodiversidade nessa plantação seria ainda menor que nos plantios atuais de monoculturas de árvores. O segundo problema é que as árvores têm ciclos vitais muito longos. A única maneira de ter certeza de que as árvores geneticamente manipuladas para serem estéreis permanecerão nessa condição durante todo seu período de vida é promovendo repetidas experiências que devem durar as centenas de anos de vida das árvores.

Ao se focalizarem na lignina como a causa da poluição provocada pelas plantas de celulose, Campbell e seus colegas podem argumentar que uma solução razoável é reduzir a quantidade de lignina das árvores. Eles não levam em consideração outras soluções possíveis como o uso de outras colheitas por exemplo de cânhamo - planta que tem menores níveis de lignina que as árvores. Em vez de questionarem a natureza da indústria da celulose e do papel para a que eles estão trabalhando, os cientistas florestais estão se perguntado se a modificação genética para a redução de lignina dará bons resultados

Fiz algumas perguntas a Malcolm Campbell a respeito de seu trabalho sobre a modificação genética do conteúdo de lignina das árvores. Perguntei também se ele alguma vez tinha conduzido alguma pesquisa a respeito dos impactos dos plantios de árvores em escala industrial sobre as comunidades locais do Sul e se ele tinha visitado alguma comunidade local sem estar acompanhado por representantes da companhia responsável pelo manejo dos plantios. Campbell se recusou a responder. Em compensação, me convidou para visitar seu laboratório em Oxford, "assim nós podemos discutir largamente a complexidade de suas perguntas".

Desde sua invenção na Europa, em meados do século XVIII, as ciências florestais vêm se dedicando a satisfazer as necessidades da indústria madeireira. As paisagens simplificadas e os vastos plantios de monoculturas de árvores são diretamente decorrentes dessa atividade científica. No processo de simplificação, o uso das paisagens pelas comunidades locais é ignorado ou violentamente suprimido.

A engenharia genética focalizada na redução de lignina das árvores é a última oferta das ciências florestais para incrementar os lucros da indústria do papel e da celulose. Não providenciará benefícios para as comunidades que vivem nas proximidades dos plantios de árvores transgênicas. Em vez de resolver os problemas dos plantios de monoculturas, o remendo genético com o intuito de fazer as árvores se adaptarem às necessidades da indústria da celulose unicamente servirá para piorar a situação.

By: Chris Lang, e-mail: chrislang@t-online.de

***********************************************************

OS IMPACTOS LOCAIS DAS FÁBRICAS DE CELULOSE

AMÉRICA DO SUL 

· Brasil: mais celulose para exportação gera mais exclusão

Iniciou-se no Norte do Espírito Santo, Extremo Sul da Bahia e Nordeste de Minas Gerais, um novo ciclo de aumento da produção de celulose de eucalipto para exportação, com a inauguração em 2002 da nova fábrica da Aracruz Celulose. Essa empresa elevou sua produção anual de celulose de 1,2 para 2,0 milhões de toneladas, com previsão de chegar a 2,4 milhões de toneladas. A Veracel Celulose, de propriedade da Aracruz e da sueco-finlandesa Stora Enso, está construindo neste momento sua primeira fábrica de celulose de eucalipto, a maior do mundo, com uma capacidade produtiva de 900 mil toneladas ao ano. A Bahia Sul Celulose, de propriedade da Suzano Papel e Celulose, triplicará sua produção anual de celulose e pretende chegar a 1,7 milhões de toneladas. A Cenibra, do grupo japonês Japan Brazil Paper and Pulp, duplicará sua produção anual para 1,7 milhões de toneladas. 

Com estes aumentos, a região que já contava com a maior produção do Brasil de celulose de eucalipto para exportação, irá aumentar sua produção anual de 2,7 milhões de toneladas para 6,7 milhões de toneladas de celulose. 

As fábricas de celulose surgem na região como símbolos do desenvolvimento e do progresso, prestigiadas nas suas inaugurações por presidentes da república. No entanto, muitas questões chamam a atenção como:

· o volume gigantesco de investimentos públicos na construção de uma fábrica de celulose. A nova fábrica da Aracruz consumiu cerca de R$ 1 bilhão (US$ 310 milhões) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O BNDES emprestou cerca de R$ 1,5 bilhões (US$ 470 milhões) para Veracel construir sua nova fábrica. 

· a geração direta de empregos é pequena, comparada com o volume de investimentos; no caso da nova fábrica da Aracruz, extremamente automatizada, apenas 173 empregos foram criados num país com um desemprego alto. 

· a promessa de emprego na construção de uma fábrica de celulose atrai um grande número de trabalhadores para a região. Muitos deles, mesmo sem conseguir trabalho, acabam ficando. Com a falta de outras opções de emprego e de infra-estrutura local, é comum constatar um aumento de problemas socias nas comunidades vizinhas às fábricas de celulose como a fome, a violência, o uso e tráfego de drogas e a prostituição infantil.

· as tecnologias e máquinas principais do processo de fabricação de celulose e corte de eucalipto são importadas da Noruega, Finlândia, Suécia, Suiça e Alemanha, de empresas como Andritz-Ahlstrom, Kvaerner, Metso, Jaakko Poyry, ABB, Siemens e Voith Paper. Portanto, não é surpreendente que o European Investment Bank (EIB) e o Nordic Investment Bank (NIB) tenham financiado, por exemplo, a construção da fábrica da Veracel com respectivamente US$ 80 milhões (EIB) e US$ 70 milhões (NIB). Vale ressaltar que cerca de 95% da celulose produzida é exportada novamente para os países do Norte, sobretudo para Europa, e se destina, majoritariamente, à produção de papéis descartáveis.

· o consumo de água é muito alto; as três fábricas da Aracruz, por exemplo, consomem 248.000 m3 por dia. Isto significa aproximadamente o consumo de água de uma cidade com 2,5 milhões de habitantes, considerando um consumo de em média 100 litros por pessoa por dia. Para isso, a empresa desviou três rios na região e construiu, sem respeitar a legislação ambiental, um canal que traz água de um rio interestadual. E tudo isso sem pagar um centavo pela água.

· apesar da introdução de tecnologias ambientalmente menos prejudiciais, a Aracruz Celulose em 2002 ainda produziu 203,8 mil toneladas de celulose com o uso de cloro elementar para branquear o produto, provocando a formação de organoclorados, produtos extremamente tóxicos, como a dioxina.

· A exportação da celulose garante às empresas isenção do principal imposto, o ICMS, levando, por exemplo, à situação contraditória e preocupante no Espírito Santo onde o governo do estado deve 266 milhões de reais (US$ 84 milhões) à empresa Aracruz.

· Iniciou-se também um novo ciclo de expansão das plantações de eucalipto na região para garantir matéria prima para as novas fábricas. Assim, o plantio de monoculturas de árvores ganhou prioridade sobre o reflorestamento tão necessário com espécies nativas. Centenas de produtores rurais perderam seu sustento e emprego porque as terras onde trabalhavam e moravam foram compradas pelas empresas. A reforma agrária ficou gravemente prejudicada numa região com mais de 7000 famílias sem terra acampadas e esperando por terra. 

Estes e outros fatores mostram como a produção de celulose em larga escala beneficia principalmente as empresas de eucalipto e um grupo pequeno de trabalhadores permanentes, além de empresas, bancos e consultores europeus. Os grandes prejuízos, direta e indiretamente, são para as comunidades locais o que levou à criação, há cinco anos, da Rede Alerta contra o Deserto Verde: uma resistência articulada de comunidades locais, movimentos rurais e entidades de apoio, que lutam contra este novo ciclo de expansão que fortalece a lógica desigual e excludente de um modelo de desenvolvimento imposto à população.

Por: Winfried Overbeek FASE/ES, e-mail: winnie.fase@terra.com.br
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· Algo cheira mal no sul do Chile

Depois de 22 meses de construção e com um atraso de quase cinco anos de acordo com o programado pela Celulosa Arauco y Constitución (Celco), filial florestal do Grupo Angelini, no passado 30 de janeiro, Alejandro Pérez, Gerente Geral da Celco, anunciava o início da produção de seu “Histórico Investimento”: a Fábrica Valdivia na Região dos Lagos. O atraso deveu-se à resistência de organizações da sociedade civil, ecologistas, indígenas, camponesas e particularmente dos moradores da localidade costeira Mehuin, os que por mais de três anos mobilizaram-se com sucesso para impedir que a Celco levasse seus resíduos líquidos à baía de Maiquillahue.

Não tinha transcorrido um mês de iniciado o funcionamento e as comunidades vizinhas queixaram-se pelos insuportáveis cheiros que provinham da Fábrica de Celulose: San José de la Mariquina pelo Oeste (a aproximadamente 10 Km da fábrica), Lanco e Loncoche pelo Norte (aproximadamente 30 Km) e Valdivia pelo Sul (aproximadamente 60 Km), dependendo da direção dos ventos, sentiam-se agredidas pela fetidez do monstro de Arauco. 

O projeto original contemplava a construção e operação de uma fábrica para a obtenção de 550 mil toneladas anuais de celulose kraft branqueada de pinheiro radiata e eucalipto que requererá 2,24 milhões de m3 e 563.000 m3 respectivamente, equivalentes a aproximadamente 5.000 hectares ao ano. O sistema de branqueamento é o ECF (livre de cloro elementar), que é promovido de forma enganosa, tentando fazer crer que o processo não usa cloro (neste caso se usará dióxido de cloro), que não é o sistema TCF (totalmente livre de cloro). A vida útil do projeto é de mais de 20 anos, considerando um investimento de USD 1.045 milhões.

O volume dos impactos de acordo com os dados da Avaliação de Impacto Ambiental (EIA) podem apreciar-se na informação que entrega a própria empresa. Em emissões na atmosfera se lançarão no ar 2,4 ton/dia de Material Particulado; 3,04 ton/dia de dióxido de enxofre (SO2); 4,69 ton/dia de óxidos de nitrogênio (Nox) e 0,25 ton/dia de compostos de enxofre reduzido (TRS), responsáveis pelo cheiro característico do processo de produção da celulose. Em despejo de resíduos líquidos, 900 litros /seg (RILES) e 250 lit/sg de águas de esfriamento; no total, 1145 litros/sg despejados no rio Cruces. Além disso, geram-se 1450 m3/mês de lama provinda do tratamento terciário de Riles e 40.100 m3/ano de outros resíduos sólidos.

O problema não é constituído apenas por mal cheiro. O que começou com denúncias da comunidade afetada pelos cheiros nojentos levados pelo vento, acabou com uma série de irregularidades. Com lentidão e certo atraso, as autoridades ambientais e sanitárias começaram ações de fiscalização perante as repetidas protestas dos moradores. As evidências foram evidentes e se determinou que a empresa não tinha sistema de controle, abatimento e monitorização dos gases, ao tempo que iniciou suas fainas em fevereiro passado sem contar sequer com a recepção municipal de obras, pago de patentes e autorizações sanitárias, infringindo de forma flagrante a resolução ambiental do projeto. 

Além disso, a empresa foi surpreendida com ductos adicionais que despejam resíduos industriais líquidos que não foram incluídos no EIA. Cabe mencionar que os resíduos industriais líquidos da fábrica são despejados no leito do rio Cruces, o que constitui o principal curso de água do Santuario de la Naturaleza del Río Cruces, sítio protegido pela convenção RAMSAR e a cujo cuidado ambiental o governo de Chile se comprometeu.

A empresa continua vendendo ilusões. O seguinte faz parte das promessas ambientais da Arauco perante a oposição que desde 1995 têm feito organizações da sociedade civil. “A fábrica utilizará a mais moderna tecnologia para produzir celulose branqueada” ou “A tecnologia utilizada resolve os problemas com efluentes líquidos, resíduos sólidos e gases”. Em outras partes é mais específica: “a cor do efluente não será perceptível” e será “uma fábrica sem problemas de cheiros”. “As emissões de TRS não serão detectáveis pelo olfato humano nos locais povoados próximos ao lugar do projeto”. (Avaliação do Impacto Ambiental. Projeto Celulosa Valdivia, agosto de 1997). “O projeto Valdivia usará a última e melhor tecnologia ambientalmente disponível, o que a transforma numa das três melhores fábricas de celulose do mundo”. (Mario Urrutia gerente de engenharia do projeto. Jornal Estrategia, 1996.) 

Transcorridos cinco meses de funcionamento, os fatos revelam a falta de seriedade das promessas assumidas pela empresa. O Serviço de Saúde iniciou duas indagações que acabaram com uma multa máxima como sanção por 1000 UTM (USD 48.000 aproximadamente) por infrações ao Código Sanitário, enquanto a Comissão Regional do Meio Ambiente (COREMA) impôs duas multas, uma delas por 500 UTM (USD 24.000) e outra por 400 UTM (USD 19.000 aprox.) por descumprir a Resolução Ambiental. Por outro lado, a Municipalidade de San José de la Mariquina, onde está localizada a fábrica, fechou as instalações por não ter recepção municipal das Obras, nem a patente industrial que a autoriza para funcionar nesse território. A medida durou apenas uma semana. Pessoas e organizações da sociedade civil apresentaram também um Recurso de Proteção nos Tribunais de Valdivia, onde é requerida a paralisação das fainas da fábrica, até que sejam outorgadas garantias aos requerentes e em geral aos habitantes da província de Valdivia, que a acusada cumprirá fielmente com as medidas de mitigação e monitorização da poluição ambiental, prometidas na Resolução de Impacto Ambiental. Até hoje a decisão está pendente. 

Do que antecede é possível extrair algumas conclusões:

· A Celco continua mentindo, já que o projeto que foi avaliado e resolvido pelas autoridades era de 550 mil toneladas/ano e no momento de iniciar sua operação se anuncia uma fábrica de 700 mil toneladas/ano sem qualquer modificação da qualificação ambiental. 

· A única forma de legitimar politicamente e socialmente projetos deste tamanho é sobre a base da desinformação e fazendo ofertas enganosas a respeito dos impactos ambientais e sociais. 

· O poder de empresas com a Celco é tão grande que atuam com total impunidade, fazendo funcionar um investimento de mais de USD 1000 milhões, sem ter as autorizações correspondentes e sem respeitar os compromissos e normas ambientais. As Multas são tão irrisórias que ficam incorporadas nos custos operacionais. Por outro lado está o Estado que permite e facilita a instalação destes megainvestimentos e não tem capacidade técnica nem vontade política para colocar limites reais a esses projetos.

· O conjunto de fatores econômicos e políticos que rodeiam esses megaprojetos indicam que uma vez instalados, não é possível mitigar os impactos ambientais e sociais que são inerentes ao negócio. 

· Experiências como essas demonstram que no Chile os grandes projetos de investimento colocam em risco o ambiente, a saúde das pessoas e a sustentabilidade. Por sua vez, o povo já não confia nesse tipo de investimentos, cujos efeitos são verificados com o início das operações de cada um deles. A crescente oposição a esses projetos evidencia-se nos sucessivos conflitos ambientais que confrontam interesses econômicos ambientalmente inescrupulosos e comunidades que não aceitam sofrer novas injustiças ambientais.

Por: Lucio Cuenca Berger, Coordenador Nacional do Observatorio Latinoamericano de Conflictos Ambientales OLCA, e-mail: l.cuenca@olca.cl

***********************************************************

· Uruguai: ou com as fábricas de celulose e o florestamento ou com o povo

O Uruguai tem sido um dos países da região que melhor e mais cedo tem cumprido com os deveres que outros lhe impuseram.

Já em 1951, uma missão conjunta da FAO e do Banco Mundial fez uma série de recomendações sobre o desenvolvimento florestal do país, que constituíram a base das leis florestais aprovadas em 1968 e 1987. Sua visão implicava a promoção de plantações de espécies aptas para a indústria madeireira no marco de um modelo exportador, para o que o manejo florestal é mais uma atividade empresarial ou fabril. 

Em 1985, a Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA) veio a estas terras para estudar a viabilidade econômica e financeira da instalação de uma fábrica de pasta kraft. Sua incidência foi tão importante que o Plano Nacional de Florestamento promulgado pelo governo em julho de 1988, baseia-se explicitamente no “Estudo do plano piloto para o estabelecimento de plantações de árvores e utilização da madeira plantada [sic] na República Oriental do Uruguai”, publicado pela JICA em março desse mesmo ano, que incentiva o florestamento massivo com pinheiros e eucaliptos. 

Depois foi o Banco Mundial o que contribuiu em 1989 com os recursos que fizeram possível a consolidação do modelo exportador florestal de troncos de eucalipto para celulose. Essa injeção de dinheiro permitiu a outorga de uma série de benefícios ao setor florestal: isenções de impostos, devolução parcial do custo de plantação, empréstimos brandos a longo prazo, desoneração de impostos à importação de maquinário e veículos, construção de rodovias e pontes, igualdade de benefícios para investimentos do exterior. O investimento no setor, disparou-se, às expensas de subsídios pagados pelos remanescentes membros da sociedade (avaliados neste data em mais de 400 milhões de dólares) e da destruição das pradarias e dos poucos exemplares remanescentes de floresta indígena em áreas próximas de serras. Uma outra conseqüência foi o aumento da concentração da posse da terra e sua profunda estrangeirização, além do aumento do êxodo rural.

O modelo de plantações florestais do tipo “deserto verde” instalou-se no Uruguai, sem cumprir as promessas de emprego que tinha feito; conforme dados oficiais do Censo Agropecuário, gerou menos empregos permanentes que a própria criação de gado extensiva, considerada até hoje a mais ineficiente em matéria de geração de empregos por hectare. Por outro lado, os poucos novos empregos foram criados a expensas daqueles perdidos nas atividades substituídas e com igual ou pior qualidade de condições de trabalho e remuneração.

Com esses antecedentes e nesse contexto, apresentaram-se em 2003 dois projetos –um deles da empresa espanhola Ence e outro da empresa finlandesa Botnia- para a instalação de fábricas de celulose sobre o rio Uruguai, que limita com a Argentina, a 5 km da cidade de Fray Bentos e a pouco mais do centro turístico “Las Cañas”. 

A proposta da Ence –com um turvo histórico de crimes ambientais em seu país de origem- para instalar uma fábrica de celulose ECF –livre de cloro elementar- (vide neste mesmo boletim “A obtenção da celulose”) tem sido resistida por ambientalistas uruguaios e argentinos das duas margens do Rio Uruguai (vide boletim Nº 75 do WRM). A Botnia, com luva branca e com uma oferta de investimento de mil milhões de dólares que no Uruguai desvalorizado e empobrecido faz brilhar os olhos a mais de um@, também propõe a instalação de uma fábrica ECF. Tem em seu favor uma imagem “mais limpa”, decorrente das estritas normas ambientais impostas em seu próprio país e de uma abordagem mais inteligente, com indícios participativos, o que lhe valeu alguns apoios. No entanto, consciente dos problemas que pode enfrentar, preocupou-se por conseguir que o Parlamento uruguaio aprovasse um “Acordo com o Governo da República da Finlândia relativo à promoção e proteção de investimentos”, que na realidade tem nome e sobrenome: Botnia. Através desse acordo, a empresa se assegura o apoio e a proteção constante do Estado uruguaio a seus investimentos, prevendo até a restituição de possíveis perdas por causa de “passeatas”, entre outras causas. 

É uma forma de abrir o guarda-chuva antes de que comece a chover. E não é por acaso. Apesar de que perante os temores expressados da possível poluição do rio Uruguai e da área insiste-se em que a fábrica projetada será totalmente inócua, não é possível negar que esses megaprojetos acarretam grandes riscos. E ainda mais nestas latitudes, onde se sabe que os controles ambientais de um Estado desmantelado como o uruguaio são débeis. 

O argumento das empresas e dos que as apóiam é a promessa de criação de empregos num meio com alto nível de desocupação. Mas as contas estão incompletas, já que não incluem as fontes de trabalho locais que se perderiam por causa dos possíveis impactos das fábricas de celulose –desde o característico cheiro de “ovo podre” até a poluição do rio- no setor turístico, na pesca, na horticultura orgânica, na apicultura. E por outro lado, de acordo com declarações da própria empresa Botnia, dos 300 empregos prometidos, 292 seriam ocupados por pessoal muito qualificado, e portanto a maioria da população não mudaria substancialmente sua situação.

Enquanto isso, a sociedade local, nacional e regional fez ouvir seu desacordo. A integração de uruguaios e argentinos preocupados com a possibilidade da instalação de uma (ou duas) fábricas de celulose que poluam a água e o ar da bacia do Rio Uruguai, compartilhada pelos dois países, tem adquirido forma na Rede Socioambiental. Entre suas múltiplas atividades, em outubro do ano passado a Rede organizou um encontro de uruguaios e argentinos no meio da ponte internacional que une os dois países, perto da cidade de Fray Bentos, para manifestar sua oposição à fábrica. No entanto, a ação, que foi obstaculizada pelas autoridades uruguaias e argentinas, adquiriu estado público até transformar-se num assunto da Chancelaria e chegou até a mídia, colocando em primeiro plano uma problemática até então silenciada (vide boletim 75 do WRM). 

Por sua vez, um conjunto de organizações uruguaias, tanto locais quanto nacionais, estão empenhadas em impedir a instalação dessas fábricas e levam a cabo diferentes ações com esse objetivo, procurando conscientizar sobre os impactos das mesmas e apontando também que essas fábricas ajudariam a consolidar e aprofundar o atual modelo de monoculturas florestais que tem resultado social e economicamente funesto para o país e seus habitantes.

Nesse contexto, os ambientalistas também tem estabelecido vínculos internacionais com organizações e pessoas da Espanha, da Finlândia e da Suécia, com o objetivo de intercambiar informação, obter apoios e coordenar ações nos países onde as empresas envolvidas estão sediadas. 

Ao mesmo tempo, as organizações que se opõem às fábricas de celulose tem oferecido alternativas às 600.000 hectares de monoculturas de árvores decorrentes da promoção das plantações pelo Estado. Nesse sentido têm apresentado a necessidade de preparar um plano nacional para o desenvolvimento da indústria madeireira (que inclua desde produtos de madeira até a construção de casas de madeira), que gere empregos estáveis para oferecer às pessoas o que mais precisam hoje: trabalho e melhores condições de vida, que é precisamente o que esses megaprojetos celulósicos não podem oferecer. 

Artigo baseado em informação obtida de: “Cronología de la lucha desarrollada por diversas organizaciones sociales contra la instalación de la planta de celulosa en Fray Bentos”, Dr. Oscar Galli, http://www.chasque.net/guayubira/mbopicua/crono.rtf; “¿Qué le deja la forestación a la gente?”, Grupo Guayubira, http://www.chasque.net/guayubira/plantaciones/trabajo.html; “El papel del Sur. Plantaciones forestales en la estrategia papelera internacional”, Ricardo Carrere e Larry Lohmann, 1996.

***********************************************************

ÁFRICA

· África do Sul: transformando pessoas e lugares em celulose 

Para muitos grupos e indíviduos, no mundo todo, ‘Pulping the South’(Transformando o Sul em celulose) foi uma publicação icônica, escrita por Larry Lohmann e Ricardo Carrere. As pessoas interessadas já sabiam de muitos dos assuntos e problemas associados à expansão dos plantios de monocultura de árvores nos países do Sul, porém, foi esta publicação do WRM que fez o mundo se surpreender. Na África de Sul, organizações tais como a Timberwatch começaram a prestar mais atenção em assuntos ambientais e socioeconômicos associados aos próprios plantios de madeira, bem como aos impactos negativos das atividades do processo industrial que tinham escapado, até então, da consciência da sociedade em geral.

Uma de minhas primeiras experiências do horror que implica o processo da extração de celulose da madeira foi uma gritaria pública em resposta ao maior derramamento tóxico provindo da planta de celulose Sappi Ngodwana sobre o rio Elands na Província de Mpumalanga em 1989. As manchetes dos jornais esbravejaram as notícias sobre os milhares de peixes e outros organismos aquáticos que haviam sofrido uma morte horripilante quando chegou ao rio o cloro concentrado provindo da planta. Em decorrência desse incidente e da publicidade negativa que gerou, a planta Ngodwana foi forçada a aperfeiçoar as medições de controle, e assim, a raiva coletiva finalmente foi mitigada. Com certeza, essa não foi a única vez que substâncias tóxicas foram despejadas ilegalmente no rio, mas desde esse momento, a Sappi vem perseguindo um implacável programa de relações públicas envolvendo publicidades, com o intuito de se apresentarem "verdes".

A Sappi é proprietária e opera cinco plantas de celulose de madeira na região. Além da Ngodwana, que é a maior planta com uma produção acima das 500 mil toneladas de celulose ao ano, as outras são:

· A planta de celulose Sappi Usutu, localizada nas proximidades da Suazilândia (230 mil toneladas)

· A planta Sappi Kraft em Mandeni- KwaZulu- Natal- KZN (350 mil toneladas)

· A planta Sappi- Saiccor no Rio Umkhomazi em KZN (600 mil toneladas)

· A planta Enstra em Gauteng perto de Springs (110 mil toneladas)

O site da Sappi informa que o total de 540 mil hectares de plantios podem produzir suficiente madeira para serem obtidas 1. 690.000 toneladas de celulose, 80 mil m³ de madeira serrada e 830 mil toneladas de papel. Estas cifras não incluem a celulose derivada da reciclagem do bagaço da cana-de-açúcar, que é usada exclusivamente na sua planta Stanger em KZN.

A Sappi não tem sido a única culpada em termos de poluição do planeta enquanto tentava mostrar-se como a salvadora do meio ambiente natural. A Mondi, pertencente ao grupo de companhias anglo- americanas, é proprietária e opera a planta gigante na cidade portuária de Richard Bay, com uma capacidade atual de 575 mil toneladas. Porém, é mais conhecida pela notória planta Merebank em Durban. Essa é uma das maiores plantas individuais de papel no mundo com uma capacidade estimada anual de 540 mil toneladas.

A Mondi se orgulha de patrocinar um projeto de restauração de áreas alagadas degradadas ou destruídas, em seus próprios estados, e publica um anúncio sem- sentido, como o seguinte:

"Estamos por dentro do verde. Na Mondi Paper, nós cuidamos realmente do meio ambiente. De fato, seguimos uma série de passos para garantir que nosso compromisso seja percebido. Como a aplicação de um Sistema de Manejo do Meio Ambiente, que tem sido reconhecido com um certificado ISO 14001. E ainda temos a Certificação Cadeia de Custodia do FSC que garante a qualidade de nosso papel não revestido e livre de madeira. E localmente somos membros do Comitê do Meio Ambiente da Câmera de Comércio de Durban e da Associação Nacional do Ar Puro, sem mencionar que somos vanguardistas na reciclagem de papel. Cuidamos seriamente do nosso planeta e se um pouco de verde for preciso para fazê-lo melhor, faremos tudo para consegui-lo.

Uma corporação desse tipo, revestida de verde, representa o tamanho da publicidade que a indústria da madeira faz veicular na mídia. É triste perceber que milhões de leitores ignorantes sejam induzidos a não serem críticos a respeito da indústria madeireira por este tipo de impertinência. 

Deveria ser óbvio para todos que a verdade a respeito das atividades de plantios e fabricação, tanto da Sappi quanto da Mondi, é bastante menos atraente que a imagem com que eles se mostram em seus anúncios, e nos patrocínios de "educação ambiental" e livros sobre pássaros e árvores.

Não só por trás dos bastidores mas também e freqüentemente à vista do grande público, essas companhias exploram pessoas e o meio ambiente. Eles destróem ou degradam pradarias naturais para cultivarem seus plantios e danificam plantas e animais selvagens nas proximidades das florestas ou áreas alagadas. Eles causam a perda da água superficial em arroios e pântanos, privando as pessoas e os animais de acederem à agua nas áreas em que as plantações são estabelecidas. Eles usam produtos químico tóxicos que poluem o solo e a água e destróem os processos naturais no solo. E agora, eles podem fazer isso tudo sob a bandeira da certificação do FSC! 

Os plantios de madeira forçaram, no passado, milhares de pessoas a abandonarem suas terras- situação que até hoje continua. Como o acesso a recursos naturais é negado aos camponenes, graças aos plantios de madeira ultrapassarem os limites cada vez mais pessoas devem deixar suas moradias tradicionais à procura de um meio de sobrevivência em outras regiões,e na maioria dos casos se estabelecem ilegalmente nas favelas dos arredores das cidades.

A berrante realidade é que os plantios de madeira que são cultivados para alimentar a demanda devastadora por papel e embalagem são tão destrutivos para a sociedade quanto para o meio ambiente e nenhuma charlatanaria da indústria pode mudar isso. Eles podem até ser bem- sucedidos ao desnortearem e confundirem o público que acredita neles por enquanto, mas a verdade deve sair à tona.

Nesse meio tempo, ambas companhias pretendem incrementar a produção da celulose de madeira.

A planta Mondi em Richards Bay está levando a cabo seus planos de expandir sua produção anual de polpa em 145 mil toneladas. Por uma estranha coincidência, há também um processo por baixo do pano solicitando permissão ao governo para incrementar a produção,na planta Sappi em Ngodwana, em 225 mil toneladas ou 60% da produção existente.

Em ambos casos, os planos para aumentar a produção de celulose estão motivados por uma demanda crescente de produtos de celulose e porque a expansão vai incorporar nova tecnologia que será benéfica para o meio ambiente em vários sentidos.

Em palavras da Mondi: "Nossa expansão não só incrementará a produção de celulose, como também fará mais efetivas as operações em termos de custos e eficiência. A melhor tecnologia disponível usada nesta modernização provocará muitas viradas ambientais positivas (depoimento à imprensa de 25 de março de 2003)

A informação subjacente do documento divulgado pela Sappi em julho de 2003 inclui um grande número de reivindicações que sustentam sua proposta de expansão: " Geralmente a Planta é incapaz de incrementar sua produção com os equipamentos já existentes porque incrementos futuros na produção teriam efeitos negativos sobre a qualidade do produto, a eficiência da planta e o meio ambiente. Portanto, em vistas de incrementar a produção para satisfazer as demandas de seus clientes na industria do papel e prevenir/ reduzir os impactos ambientais associados às produções incrementadas, a planta deve instalar uma tecnologia de processos de última geração. 

Devido ao incremento na demanda por seus produtos, a Sappi está pesquisando a factibilidade da expansão da Planta para aproveitar ao máximo o potencial de produção de celulose, instalando a mais moderna tecnologia nas plantas e processos de lavagem, branqueamento e secagem.

"A Sappi afirmou que a capacidade de produção proposta para operar mais eficientemente e fabricar produtos de maior qualidade é para satisfazer a crescente demanda do mercado. Esse projeto é também importante em termos de garantir que a Planta Ngodwana permanece mundialmente competitiva e assim garantir sua viabilidade econômica para o futuro. A Sappi espera que componentes do projeto tais como o uso cada vez maior de papel usado resulte em benefícios socioeconômicos indiretos ao estimular o desenvolvimemnto de pequenos negócios de abastecimento de papel usado. Além do mais, o incremento da produção proposto exigirá madeira adicional e pode resultar em maiores oportunidades de trabalho no setor florestal"

"A Sappi espera que o projeto proposto reduza a quantidade de emissões poluidoras do ar por tonelada de celulose produzida. Isso inclui a diminuição da quantidade total de enxofre reduzido, e emissões de partículas (pó), que têm sido a maior fonte de preocupação para os moradores locais. A instalação da moderna tecnologia resultará em menor quantidade de água, produtos químicos e energia usados por tonelada de celulose. Em decorrência da mudança de madeira branda a madeira dura, a Sappi espera reduzir o desperdício sólido produzido pela Planta. 

E ainda, a Sappi afirmou que a expansão proposta será capaz de usar mais papel usado, fato que redundará em um efeito benéfico para o meio ambiente".

A gente tem que rir perante a falsidade dessas reivindicações. A maior parte delas são gravemente inexatas e exemplificam o duplo discurso da corporação. Quando a Sappi diz " e pode resultar em maiores oportunidades de trabalho no setor florestal" é surpreendente em sua modéstia audaciosa.

Não pode ser discutido que ambos planos de expansão exigem quantidades adicionais de madeira em estado natural equivalente às porcentagens dos incrementos propostos na produção de celulose. Se a madeira adicional para produzir celulose é obtida como a Sappi afirma, por troca de pinheiro a eucalipto, o de novos plantios é um ponto discutível. A realidade é que uma quantidade adicional de madeira em estado natural deverá ser produzida em algum lugar. Se estivermos falando de pinheiros, a proporção é de um hectare cada 3 toneladas de celulose ao ano. De acordo com isso, seriam necessários cerca de 120 mil hectares extras de pinheiro ou uma quantidade menor de eucalipto, dependendo das condições de plantio e disponibilidade de água e nutrientes.

A principal falha nos planos de expansão da Mondi e da Sappi parece ser que os impactos negativos associados aos plantios adicionais de madeira necessários para alimentar as plantas em vistas de produzir as 370 mil toneladas adicionais de celulose ao ano têm sido ignoradas.

Não importa a limpeza e a eficiência que a produção de celulose possa vir a ter. Os problemas reais permanecem onde ocorre a produção de madeira nos plantios. As comunidades agrícolas e o meio ambiente natural carregarão o fardo dos impactos e custos associados, para a corporação seguir alimentando seu anseio de lucro.

Por: Wally Menne, membro da Coalizion Timberwatch, e-mail: plantnet@iafrica.com

***********************************************************

· Quênia: a Pan African Paper Mills espalhe doenças 

A produção de celulose e papel no Quênia está atualmente dominada por uma empresa, a Pan African Paper Mills (Panpaper), que é uma joint venture entre o Governo do Quênia, o setor de investimento privado do Banco Mundial -a Corporação Financeira Internacional (IFC)- e a Orient Paper Mills, que faz parte do grupo Birhla da Índia. A fábrica de celulose foi estabelecida em 1974 e está sediada na cidade de Webuye, com uma população de aproximadamente 60.000 pessoas, nas margens do rio Nzoia que verte no Lago Vitória.

Desde o começo, apesar dos potenciais impactos ambientais relacionados com o estabelecimento das plantações, os efluentes líquidos, as emissões aéreas, a lama e o despejo de resíduos sólidos, o projeto não se beneficiou com uma avaliação ambiental completa. O Sumário de Revisão Ambiental do IFC simplesmente estabeleceu que o projeto estava desenhado para cumprir com todas as políticas aplicáveis do Banco Mundial e com as diretrizes ambientais, de saúde e segurança.

No entanto, os receios têm demonstrado ser verdadeiros. Um artigo do jornal local East African Standard denunciou em 1999 que os moradores locais tinham acusado à fábrica de papel de ter transformado uma vasta área de campo numa terra devastada e de ser uma carga econômica e social. A poluição do rio Nzoia do que dependem os moradores para satisfazer suas necessidades de água foi tão séria que tomar banhos no rio tem virado perigoso e animais que beberam a água morreram. Como resultado dos químicos fabricados durante a produção de pasta, a área ao redor da fábrica ficou cercada por ar nojento. Os gases ácidos e as cinzas em suspensão ocasionaram a corrosão dos tetos de lâmina corrugados das casas próximas à fábrica. Além disso, o resíduo sólido da fábrica que era vertido nos campos como adubo levou a uma declinação na produção agrícola local. 

Quando a fábrica se estabeleceu, a área Webuye costumava ser uma região com muitas florestas e fazia parte da Floresta Indígena Kagamena. A demanda da fábrica de madeira fez com que a área ficasse árida e os caminhões da companhia agora tinham que viajar mais de cem milhas para obter matéria-prima. 

Em 2003, os impactos da fábrica não diminuíram. Os habitantes de Webuye queixaram-se de que a fábrica de celulose tinha transformado uma grande faixa de campo em terra devastada. O cheiro que emana da fábrica, principalmente cáustico, de cloro e ácido sulfúrico é perigoso. Webuye é percebida atualmente como uma “cidade doente”. Os expertos disseram que o processo de purificação dos resíduos desta fábrica foi inadequado e que o efluente vertido no rio Nzoia, é tratado parcialmente. Esse efluente parcialmente purificado poderia ser catastrófico para a vida aquática do lago já que sua alta demanda de oxigênio despejaria o gás nos cursos de água causando mortes aquáticas em massa. 

O evento mais recente é a séria poluição do Lago Vitória, que leva a investigações pelo Ministro da Água. Acredita-se que os efluentes das fábricas, incluindo à Panpaper têm colocado em perigo a vida aquática no lago.

Por outro lado, o corte tem sido uma causa principal de destruição das florestas do Quênia, um país com diversidade ambiental e étnica. O povo Ogiek, habitante da floresta, tem estado sofrendo a perda de suas terras e meios de vida, especialmente a partir da década de 90. A Panpaper está isenta de uma proibição de corte do governo e está autorizada a cortar árvores para produzir pasta de papel, sendo um dos atores responsabilizados pelo Ogiek (vide Boletim do WRM Nº 45). 

No entanto, em maio do presente ano, um diretor da PanPaper Mills, Harri P. Singhi, pediu ao governo do Quênia que assistisse à companhia para solucionar o problema de escassez de abastecimento de madeira. Isso significaria mais florestas desprotegidas? Isso, bem como o pedido de Singhi para que o governo assista à companhia a reduzir seus custos de produção baixando as tarifas de eletricidade, compõem os incentivos fiscais típicos que incluem isenções de impostos, investimentos, concessões, subsídios, nos que se desenvolve a indústria global da celulose e do papel. Para sua globalização também tem contado com subsídios diretos ou diretos de agências bilaterais, investimentos governamentais, bancos de desenvolvimento multilaterais, entre outros atores. 

No caso do Quênia, o IFC tem investido 86 milhões na produção de celulose, papel e embalagens. De acordo com Singhi, a Panpaper está trabalhando de perto com o IFC para expandir as fábricas de papel. O Chefe de Operações Especiais do IFC, Erick Cruikshank, confirmou que a instituição continuaria trabalhando de perto com o governo, bem como com outras indústrias, incluindo a Panpaper Mills. 

Enquanto isso, os Ogiek perdem suas terras, a agricultura local está em perigo, o desmatamento aumenta, o ambiente é destruído e a qualidade de vida dos residentes locais piora. “Com o fim de criar empregos”, diz o discurso oficial. Mas os postos de trabalho locais criados nas fábricas de celulose e papel são mínimos e em muitos casos restringidos a trabalhadores ocasionais sob condições que colocam sua saúde em risco.

Artigo baseado em informação de: “Kenya Is Exploring Alternative Sources of Energy”, Ooko Daniel, Hana, http://www.hananews.org/WholeArticle.asp?artId=1747; “Ministry to Probe Lake Pollution”, The East African Standard, http://allafrica.com/stories/200405260745.html ; “Wood and Wood Products and Pulp and Paper Products Industries”, Ministério de Turismo, Comércio e Indústria, República do Quênia, http://www.tradeandindustry.go.ke/documents/di_sector_wood_paper.pdf; “Exporting Africa: technology, trade and industrialization in Sub-Saharan Africa”, The United Nations University, INTECH, http://www.unu.edu/unupress/unupbooks/uu34ee/uu34ee0s.htm; “Kenya’s legal regime is mouthful but authorities won’t stop pollution”, Alphayo Otieno, http://www.google.com.uy/search?q=cache:rd4l6B3GGXIJ:www.eastandard.net/Issue/issue01092003013.htm+Kenya%E2%80%99s+legal+regime+is+mouthful+but+authorities+won%E2%80%99t+stop+pollution&hl=es; Environmental Defense, http://www.environmentaldefense.org/article.cfm?ContentID=1577&Page=2&subnav=&project=&colorback=ffffff ;

***********************************************************

ÁSIA

· China: nova estrutura da área papeleira para se adaptar à indústria globalizada

Desde 1996, em um esforço para controlar a poluição, a Administração Estatal de Proteção Ambiental da China vem fechando milhares de plantas de papel e celulose. "Uma parcela significativa dos problemas envolvendo poluição da água, tanto urbana quanto rural provém das indústrias e, particularmente, da indústria do papel e celulose", apontou o Banco Mundial em um relatório a respeito da indústria chinesa do papel e celulose no ano 2000.

A China encerrou as atividades de 7.000 pequenas plantas, segundo Petteri Pihlajamaki da Jaakko Pöyry, empresa consultora florestal da Finlândia. "A indústria do papel e da celulose na China tem causado mais poluição que a indústria do papel e da celulose nos restantes países do mundo em conjunto", ele disse a Tove Selin, Coordenador da campanha da ONG finlandesa para reformar as Agências de Crédito para a Exportação.

Antes do ano 2000, apenas dez por cento da celulose chinesa era produzida a partir da madeira. A maioria das fábricas fechadas não usavam madeira como matéria prima mas resíduos das colheitas de arroz e trigo. O Banco Mundial descreveu essas fábricas como "antiquadas, ineficientes e pequenas demais, e fortemente dependentes da cultura local de alimentos, em particular da palha de arroz."

As antigas plantas eram, sem dúvida, altamente poluidoras, mas fechá-las não era a única solução possível. Em muitas províncias, a venda de palha de trigo às plantas locais de papel era uma importante fonte de renda para os agricultores. A poluição causada pelas fábricas de fibra pode ser diminuida por aperfeiçoamento da recuperação química, por redução da quantidade de silício na água tratada e por uso de técnicas alternativas de obtenção de celulose.

Enquanto o governo está fechando fábricas de papel e celulose, a China é o mercado de celulose e papel que mais rapidamente cresce no mundo. Mesmo que o consumo de papel per capita seja menor a 10 por cento da quantidade consumida nos EUA, a China é responsável por 14 por cento do consumo mundial de papel. A consultora Jaakko Pöyry estima que esse consumo será aumentado em 4,4 por cento ao ano entre 2000 e 2015.

Para satisfazer a crescente demanda, a China ampliou suas importações de celulose em mais de 4 vezes entre 1997 e 2003. China é, hoje em dia, o segundo maior importador no mundo de produtos florestais (depois dos EUA). Dezesseis por cento dessas importações são produtos de celulose e papel.

A reestruturação da indústria chinesa de celulose e papel, partindo de plantas produtoras em pequena escala que usam matéria prima local e chegando a modernas plantas com produção em grande escala e que usam celulosa a partir de madeira, tem resultado em enormes benefícios para as empresas consultoras, as fornecedoras de maquinário e as companhias de papel que melhoram a indústria mundial de celulose e papel.

Durante a década de 90, a indústria chinesa do papel recebeu cerca de US$ 1 bilhão de instituições financeiras internacionais, governos estrangeiros e investidores estrangeiros. "China é ainda a Terra Prometida no tocante às empresas fornecedoras de equipamentos para celulose e papel", escreveu Graeme Rodden, editor da Pulp and Paper International, em dezembro de 2003.

A gigante companhia de papel sueco- finlandesa Stora Enso anunciou antecipadamente este ano que iria aumentar a capacidade de sua planta Suzhou de 160 mil a 240 mil toneladas ao ano. A Stora Enso tem plantios de eucalipto em Guangxi, província no sul da China.

A planta finlandesa UPM Kymmene's Changshu começou a operar em 1999 e, hoje em dia, produz 350 mil toneladas de papel ao ano. Para 2005, sua capacidade será aumentada a 800 mil toneladas ao ano, com celulose importada da Indonésia.

A fortemente endividada empresa indonésia Asia Pulp and Paper (APP) tem planos para construir uma planta de papel e celulose com produção de 600 mil toneladas em Qinzhou, na província de Guangxi. Foi sugerido que a matéria prima viesse das plantios de eucalipto do sul da China. A APP pretende estabelecer uma plantação de 600 mil hectares na China.

A maior companhia de papel no Japão, a Oji Paper, planeja estabelecer um total de 200 mil hectares de plantios de árvores de crescimento rápido na China.

Companhias chinesas pretendem também entrar em cena. A Yueyang Forest and Paper tem 65 mil hectares de plantios e espera plantar 100 mil hectares com álamo, amieiro e pinheiro até o final de 2005. Os plantios são para alimentar 550 mil toneladas ao ano na fábrica de celulose e papel de Yueyang. 

O Banco Mundial dispensou as plantas de papel em pequena escala por serem ineficientes, mas é improvável que o auge dos plantios de árvores de crescimento rápido na China sejam possíveis sem subsídios.

O governo chinês reservou US$ 13 bilhões para o desenvolvimento de plantios entre 2002 e 2020. O objetivo é plantar quase 6 milhões de hectares para a indústria de celulose e papel entre 2001 e 2015.

Nesse ínterim, a China é o maior receptor dos empréstimos do Banco Mundial para o setor florestal. Desde 1980, a China solicitou empréstimos do Banco Mundial por mais de US$ 600 milhões para estabelecer plantios que fornecessem a matéria prima para a indústria da celulose e do papel. Em 2002, o Banco Mundial aprovou um empréstimo de US$ 93 milhões para um "projeto florestal de desenvolvimento sustentável" na China, visando a proteção florestal e "garantindo fornecimento de madeira para satisfazer a crescente demanda da China".

A indústria do papel e da celulose chinesa que poluía em pequena escala, e empregava grande número de pessoas e sustentava milhões de agricultores, está sendo substituída por uma moderna indústria poluidora, que emprega poucas pessoas e conta com vastas áreas de plantios de monocultura para fornecer sua matéria prima.

Por: Chris Lang, e-mail: chrislang@t-online.de

***********************************************************

· A indústria da celulose e do papel na Indonésia: um desastre crescente

No início da década de 80, o governo indonésio lançou um plano florestal ambicioso chamado “Desenvolvimento das Plantações Madeireiras Industriais (HTI) e da Indústria da Celulose”. Nas etapas iniciais de seu desenvolvimento, alegava-se que as plantações para celulose reabilitavam terras degradadas e reduziam a pressão sobre as florestas naturais. Essa publicidade enganosa pretendia realmente disfarçar um ambicioso plano do governo indonésio para que o país se transformasse num dos principais produtores de celulose e papel. 

Para executar esse plano, o governo não apenas emitiu um grande número de regras que permitiam aos concessionários cortar florestas naturais, mas também desembolsou milhões de dólares em empréstimos isentos de juros como incentivo para que as empresas entrassem no negócio, com o benefício adicional de extrair madeira das concessões, bem como receber muitos outros privilégios políticos e econômicos.

A expansão do projeto desenvolvia-se sem problemas. Até o ano 2001, mais de 8 milhões de hectares de terras tinham sido outorgadas a 175 companhias para serem transformadas em HTIs. Aproximadamente 5 milhões de hectares do total foram alocadas para plantações de monoculturas de árvores de crescimento rápido (Acacia mangium e Eucalyptus). A produção de pasta aumentou bruscamente de 980.000 toneladas em 1987 para 8 milhões de toneladas no final de 2000. Isso mudou a situação da Indonésia de simples importador de pasta para simples exportador de pasta. 

No entanto, as plantações se expandiram, o processo foi gerando gradativamente uma cadeia de desastres para o meio ambiente e para as vidas econômicas, sociais e políticas do povo indonésio. 

Não há informação relevante para apoiar o argumento que a indústria de celulose é eficiente e produtiva. Pelo contrário, os dados oficiais mostraram que apenas 1,85 milhões de hectares (23,5% da correspondente área total) tinha sido plantada com árvores para alimentar as fábricas de celulose. A cifra poderia ser ainda menor no campo, já que as plantações eram estabelecidas geralmente em terras não apropriadas para HTIs, tais como pântanos de turfa ou pântanos (por exemplo a Asia Pulp and Paper Company em Jambi tinha uma proporção qualitativa-quantitativa de 1 para 3, o que significa que cada 3 árvores plantadas nos pântanos, apenas 1 sobreviveu). A madeira obtida de graça nas concessões era logicamente a principal razão para o envolvimento das empresas no negócio: uma vez que a floresta era cortada e a madeira removida, a concessão era abandonada sem ter plantado as árvores que supostamente seriam plantadas. 

Os próprios concessionários das HTIs não mantinham bem suas plantações. Em 2002 o governo revogou a licença de algumas HTIs por diferentes razões, tais como dívidas não pagadas, mal manejo e mal uso do Fundo de Reflorestamento, mostrando desse jeito que as HTIs não funcionavam corretamente. 

Ironicamente, não se prestava qualquer atenção aos locais excessivamente cortados, degradando milhares de hectares de terra, que tinham sido florestas primárias ou fontes de sustentação para as comunidades locais, e transformando-as em “terras de ninguém” (terras abandonadas). Isso a câmbio degradou a função equilibradora da terra e quando a degradação ambiental estrutural acumulou-se, os resultados foram enchentes, incêndios de florestas e desmoronamentos.

Para piorar a situação, ficou claro que as sete indústrias de celulose baseadas na Sumatra e em Kalimantan estavam utilizando matéria-prima de florestas naturais. Os dados de 2003 do Ministério Florestal mostravam que em média, cada uma das indústrias tinha um déficit de matéria-prima de 700.000 – 2.000.000 metros cúbicos ao ano, e que as plantações satisfaziam apenas 20-25% da demanda total, e que a metade da madeira de fontes naturais estava sendo extraída ilegalmente.

Os números que antecedem poderiam ter sido bem maiores se tivéssemos tomado os dados prévios do ministério. As Estatísticas de Manejo Florestal de 2001 mostram que enquanto a demanda atingia os 25 milhões de metros cúbicos de madeira ao ano, a produção total de plantações relacionadas era apenas 3,8 milhões de metros cúbicos por ano, o que significa que 85% da celulose era extraída de florestas e não de plantações. 

É evidente que as indústrias de celulose continuarão baseando-se nas florestas naturais para satisfazer suas demandas de matéria-prima. Em março de 2004, um jornal nacional reportou que a Asia Pulp and Paper (APP) e a Asia Pacific Resources International Holding Ltd (APRIL) deixariam de receber matéria-prima de florestas naturais em 2007 e 2008, segundo suas próprias declarações. No entanto, duvidamos que isso vai ser assim, porque a produção da HTI estava bem por debaixo de sua capacidade industrial, segundo revelou uma pesquisa realizada pela rede de ONGs da Indonésia. 

O sistema autoritário implementado pelo governo no setor florestal produz um sistema de licenciamento fechado, que tem incentivado a corrupção, a colusão e o nepotismo. Mais tecnicamente, os processos de alocação de terras tem subtraído a soberania das comunidades indígenas e locais, o que resulta em prolongados conflitos sociais entre os concessionários e as comunidades locais. 

De acordo com dados do Ministério Florestal, durante 1990-1996, ocorreram mais de 5.700 conflitos sobre o estabelecimento de HTIs em toda a Indonésia. Os conflitos foram principalmente de luta pela posse da terra entre povos indígenas e outras comunidades locais com os concessionários. 

Em Porsea, Sumatra do Norte, os conflitos entre a comunidade local e a PT Inti Indorayon Utama (IIU) chegou até o uso de violência pela companhia apoiada pelo governo. Centenas de pessoas foram atacadas, com o resultado de que algumas delas sofreram incapacidades permanentes, outras foram encarceradas e muitas morreram. A companhia também destruiu completamente a harmonia entre o meio ambiente e a comunidade local. As áreas próximas à fábrica ficaram poluídas pelo fedorento cheiro de cloro, dificultando a respiração. Os arrozais das comunidades ficaram poluídos pelos efluentes químicos da fábrica. 

Depois de muitos anos de luta, a fábrica foi fechada. No entanto, o sistema legal corrupto e as complexidades políticas levaram à reabertura do negócio administrado pelo magnata Radja Garuda Mas. A reabertura da companhia com uma nova estratégia, um novo nome (PT Toba Pulp Lestari) e uma nova orientação (já não produzir raiom, mas produzir somente pasta) mostrou claramente que a Presidente Megawati fazia a vista grossa à violência militar contra a comunidade local. 

Outras companhias têm utilizado métodos diferentes, apesar de que igualmente opressivos. Por exemplo, a APP criou uma espécie de milícia local (chamada PAM Swakarsa) para sufocar as protestações das comunidades locais e o mesmo fez a Indah Kiat Pulp & Paper e a Riau Andalan Pulp & Paper. Em Jambi, a PT Lontar Papyrus e a PT Wira Karya Sakti conseguiram inteligentemente utilizar sua influência para fazer que a administração local acomodasse seus interesses nas normas locais; por exemplo, conseguiu converter os arrozais em HTI nas proximidades de Parit Pudin.

É possível concluir que a pirâmide de conflitos sociais gerados pelo estabelecimento de fábricas de celulose e HTIs é o resultado das políticas estruturais e sistemáticas levadas a cabo pelo governo em colusão com as companhias e do paradigma de manejo de recursos naturais e conflitos que colocam o ambiente e as comunidades como simples objetos. 

As expectativas excessivas de uma indústria de celulose próspera tem feito com que o governo viole seus próprios regulamentos. O governo apóia os concessionários de HTIs não apenas através de um sistema de licenciamento escuro e que favorece às empresas, mas através de empréstimos isentos de juros como incentivo econômico para essas empresas. Além disso, continua emitindo políticas que favorecem as companhias. 

No final de 2003, através do Ministério Florestal, o governo criou alguns regulamentos ministeriais a respeito do setor de HTI e emitiram-se quatro decretos ministeriais. Ironicamente, todos eles referem-se aos privilégios HTI e continuam ignorando os problemas. Os decretos estabelecem que cada HTI pode ser estabelecido sem ter que realizar estudos de viabilidade. Os decretos portanto eludem o assunto do mau desempenho de HTI e abrem o caminho ao pragmatismo industrial e aos problemas ambientais e socioeconômicos. O decreto também estipula que tanto os HTI estabelecidos quanto os descumpridores estão autorizados para alterar sua estrutura de investimento através da divisão, o que claramente coloca os fundos públicos (canalizados através de empréstimos do governo) em risco. Os bens ou ações dos HTI vendidos ao setor privado não continuarão pertencendo ao público. 

Os problemas relacionados com a indústria da celulose e HTIs têm eventualmente levado a ocorrências naturais que as comunidades têm tido que suportar, tais como os desastres naturais cuja freqüência, alcance e intensidade são crescentes. As HTIs mal manejadas deixam terras degradadas ou plantações mal mantidas. Isso poderia alterar o clima, isto é, aumentando a temperatura local. No início de 2003, ocorreu um incêndio extensivo em Jambi. Quase 500 hectares do HTI gerido pela PT Dyera Hutan Lestari (PT DHL) arderam por 3 semanas devido ao mal manejo, à conversão de pântanos de turfa para plantações que destruíram a estrutura sedimentária de água e lama, e a um mal sistema de canalização. Numa outra parte de Jambi, perto de Mendahara Ulu, a área alagou-se porque as florestas de mangues no curso alto tinham sido destruídas por HTIs.

No começo de 2003 houve uma grande enchente que durou quase um mês em Riau. A enchente destruiu tudo no curso e causou uma perda de até 764 mil milhões de rupias, equivalentes a 64% do orçamento regional de 2002. Um relatório da ONG indonésia WALHI revelou que o grande número de terras convertidas no curso superior tinha causado a perda da capacidade de carga da terra, resultando em erosão, sedimentação e enchentes.

Já em Riau, em meados de 2003 houve outra grande enchente seguida por um incêndio florestal que destruiu mais de 245.000 hectares de florestas em menos de 23 dias. Trinta e dois das 54 companhias que desmatam as florestas com fogo eram HTIs. 

Enchentes, desmoronamentos, incêndios florestais e poluição não são o processo de culminação da natureza, mas os produtos do manejo explotador regulado por políticas econômicas baseadas no interesse que ignoram o manejo sustentável dos recursos. Os desastres portanto demonstram ser estruturais, gerados por políticas superestruturadas e funcionários do governo corruptos. Portanto é crucial entender o papel dos atores e políticas fora do setor florestal –que diretamente e indiretamente se relacionam com assuntos florestais- para visualizar o setor de celulose e HTIs.

Por: Rivani Noor, Rully Syuamanda, Rudy Lumuru & Longgena Ginting (Apresentado no Forest Movement Europe-Taiga Rescue Network Paper Strategy Meeting, Helsinki-Finlândia 22-25 de abril de 2004)
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· Tailândia: uma planta de celulose com uma longa história

Estabelecida em 1989, a Advance Agro Public Company Limited está localizada na província de Prachinburi, sendo sua atividade principal a produção e a venda de celulose e papel para escrever e para imprimir. A companhia tem uma capacidade de produção de celulose kraft branqueada de 175 mil toneladas ao ano. Ainda produz celulose branqueada de fibra curta para duas outras plantas que operam sob a Advance Agro Pulp, com uma capacidade conjunta de 427 mil toneladas e papel para imprimir e para escrever, com uma capacidade anual de 250 mil toneladas. Conjuntamente com duas plantas subsidiárias (High Tech Paper e Advance Paper) a Advace Agro tem uma capacidade anual de produção de 500 mil toneladas. Cerca de 70% de sua produção é exportada para China, EUA, Hong Kong e Japão.

Por sua vez, a Advance Agro (PLC) é uma subsidiária do grupo Kaset Rung Ruang (Soon Hua Seng- SHS). Há mais de 10 anos, a polícia prendeu empregados da Suan Kitti, subsidiária do grupo SHS, por estarem clareando floresta com o intuito de abrir caminho para os plantios de eucalipto. A controvérsia tornou-se um assunto público tão ardoroso que o gabinete do Conselho de Ministros da época teve que proibir o setor privado de comercializar, em grande escala, os plantios de árvores nas reservas florestais nacionais.

A planta ia, originariamente, ser chamada "Suan Kitti Pulp Mill", não obstante, em vistas de afastá-la da desaprovação pública associada com a Suan Kitti, o grupo SHS rapidamente deu à planta o nome de Advance Agro e contratou a empresa finlandesa de relações públicas Presko para ser assessorada sobre como minimizar qualquer crítica ambiental posterior. O organismo de assistência canadense, CIDA financiou, na seqüência, a empresa consultora canadense H.A. Simmons com o intuito de que prestasse seus serviços ao grupo SHS e a Corporação de Desenvolvimento do Commonwealth (CDC) do Reino Unido forneceu para a nova planta empréstimos e financiamento de dívidas. 

Os principais acionistas da companhia são o grupo Soon Hua Seng (56%), StoraEnso, o maior produtor de celulose e papel da Europa(19%), New Oji Paper, o maior produtor de papel do Japão (5,5%) e a CDC (1%).

Hoje em dia, a planta obtém seu abastecimento de matéria prima a partir dos 32 mil hectares de plantios de eucalipto e ainda de 57 mil hectares adicionais de eucaliptos que são plantados por 6 mil fazendeiros contratados pela Agro Lines.

A Advance Agro comercializa seu papel de marca registrada "Duplo A" com o eslogã de respeito ao meio ambiente. Os anúncios publicitários da companhia explicam que a matéria prima provém de plantios e que, desta forma, consegue mitigar a pressão sobre as áreas florestais remanescentes. Porém, na realidade, os plantios da Advance Agro têm deslocado comunidades locais e constituem o estágio final do desmatamento no leste da Tailândia.

O povoado de Laem Khao Chan, com aproximadamente 100 anos de existência, está localizado nas proximidades de uma das plantas da Advance Agro. No passado/ Antigamente, os moradores cultivavam arroz, mandioca e abóbora. Quando o grupo SHS começou a procurar terras para plantar eucalipto, muitos moradores venderam à companhia essas terras que eles tinham usado para plantar mandioca. Mas depois descobriram que os plantios de eucalipto começaram a afetar também seus campos de arroz.

Suwan Kaewchan, membro da Organização Administradora Laem Khao Chan Tambon do povoado de Laem Khao Chan, explicou: "Quando a companhia veio e começou a plantar eucalipto perto dos campos de arroz, a água começou a secar completamente e os moradores ficaram sem poder cultivar mais arroz. Um a um, eles começaram a vender suas terras e ir embora. Eles foram trabalhar como mão-de-obra contratada em outras áreas ou começaram a trabalhar na companhia."

Os moradores que mantiveram suas terras mas plantaram eucalipto contratados pela companhia tiveram que enfrentar outro problema, como Kasem Pet-natee do projeto de Desenvolvimento Khwae Rabom- Siyad apontou: " Depois da primeira colheita, o solo fica tão degradado que os agricultores locais têm que usar seu dinheiro para melhorar o solo. Remover as árvores é difícil. Os moradores devem alugar maquinários custosos para remover os cepos e raízes das árvores. As comunidades agrícolas estão ficando endividadas com os bancos e os agiotas. Ao não poderem pagar, os bancos se apoderam das suas terras."

A água residual provinda da planta da Advance Agro é despejada nos plantios de eucalipto. A água suja se acumula nos canais entre as fileiras de eucaliptos. Os moradores apontaram que o fato de a água ser tratada na planta de celulose não significa que esteja limpa. Recentemente a água despejada pela planta arruinou a colheita de arroz dos moradores. A poeira provinda da planta também se espalha até as casas dos moradores e produziu erupções na pele.

Várias corporações transnacionais foram beneficiadas através de contratos com as plantas da Advance Agro. Jaakko Poyry, a maior companhia consultora de engenharia e manejo florestal no mundo, de origem finlandesa, ganhou um contrato (de não mais de 3 anos e assinado no dia 15 de dezembro de 1993) com a Advance Agro que incluia o design industrial, o projeto e a gestão da construção da planta. A corporação recebeu US$ 15.250 a cada semana, sem incluir honorários de US$ 60 por hora para cumprir instruções adicionais. Outro contrato (assinado no dia 5 de setembro de 1995) foi celebrado com a companhia finlandesa Ahlstrom para a provisão de serviços técnicos por um prazo de 10 anos. O pagamento correspondente ao primeiro ano foi de US$ 350 mil e por causa da quantia endividada, a Advance Agro teve que pagar, anualmente, 3% da receita líquida à Ahlstrom.

Quando a StoraEnso comprou ações da Advance Agro em 1998, foram assinados vários contratos de cooperação entre as duas companhias. Por exemplo, a Advance Agro teve que pagar anualmente à StoraEnso a quantia de US$ 100 mil em troca de cooperação a respeito do desenvolvimento e a pesquisa sobre celulose e papel. Para obter assistência técnica da StoraEnso, a Advance Agro devia pagar salários, outros benefícios e custos de assistência técnica à StoraEnso durante 12 meses. A StoraEnso devia garantir no mínimo 12 mil toneladas de celulose de fibra longa européia por ano como também a cobrança de comissões como distribuidor e representante de vendas da Advanced Agro no exterior (exceto na Tailândia e no Japão) durante sete anos. Esperava-se que a celulose de fibra longa garantida pela StoraEnso proviria de suas plantas na Europa.

Fonte: extraído de "Commercial Tree Plantations in Thailand: Flawed Science, Dubious Politics and Vested Interests", por Pornpana Kuaycharoen e Noel Rajesh. 

***********************************************************

· Vietnã: uma comunidade dividida ao redor da planta de papel Tan Mai

Poucos metros além das paredes exteriores da planta de papel Tan Mai, existe uma "próspera indústria" à sombra dos coqueiros. Dos tanques em que são despejados os efluentes da fábrica, os moradores locais tiram sua "matéria prima" usando redes que transbordam a "colheita" do dia: as fibras de papel que ficam nas águas residuais da planta.

Como uma parte dessa comunidade vive literalmente das águas residuais, vendendo a fibra recuperada a fabricantes de papel de baixa qualidade nas proximidades da cidade de Ho Chi Minh, outras pessoas pagam o preço pelas colheitas danificadas, a água para beber poluída e os peixes mortos. A Tan Mai é um exemplo de comunidade dividida que, por um lado depende da poluição da indústria para ter rendimentos e por outro é lesada por suas atividades. Alguns membros da comunidade trabalham na indústria. Outros reclamam por ter perdido colheitas anuais inteiras sem nenhuma compensação.

Embora a Tan Mai tenha causado poluição desde a década de 60, não foi até que a indústria incrementou a produção em 1992 que os membros da comunidade organizados em grupo demandaram soluções para a morte dos peixes e a danificação das colheitas. Entre 1992 e 1996, membros da comunidade encaminharam cartas ao Departamento de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (DOSTE), à mídia e à gerência da fábrica. O DOSTE investigou as reclamações da comunidade, porém, nunca mostrou os resultados aos membros da comunidade e nunca concedeu compensação pelas perdas de colheitas e peixes. Uma poucas pessoas argumentaram que Tan Mai não sofre impactos ambientais sérios. Os gerentes da fábrica reconheceram que era necessário um novo sistema de tratamento de detritos.

Mesmo as pessoas que se sustentam com a recuperação das fibras expressam preocupação a respeito dos impactos da poluição da fábrica. Os agricultores locais não podem comer o arroz que produzem, apenas podem usá-lo para alimentar os porcos. Os membros da comunidade queixaram-se por sofrerem enjôos devido à poluição do ar, problemas respiratórios, visuais e cutâneos e por ficarem com campos menores para cultivar árvores frutíferas.

Apesar disso tudo, a comunidade Tan Mai está, tanto psicológica quanto emocionalmente, dividida. Um grupo de famílias mora perto dos fundos da fábrica, colhendo as fibras de papel. Outro grupo planta arroz em campos próximos. Um terceiro grupo mora em apartamentos construídos pela companhia localizados na área urbana da fábrica. E um quarto grupo mora em casas flutuantes de pescadores que ficam no rio em que a Tan Mai despeja as águas residuais. O Phuong (ou distrito) tem um presidente jovem e dinâmico que está verdadeiramente interessado pelos impactos ambientais da fábrica sobre a comunidade e manifesta sua frustração por não ser capaz de mudar a situação. Através dessa posição oficial, a comunidade apresentou reclamações formais tanto à fábrica quanto às autoridades da província. Mas como ele explica, "As pessoas nessa área têm seus filhos trabalhando na fábrica. Eles têm acesso a usar a eletricidade e água da fábrica. Obviamente, a fábrica dá perdas e benefícios para eles, e por isso, eles não querem reclamar muito" entrevista pessoal, em 6 de junho de 1997)

A Tan Mai pertence e é gerenciada pelas autoridades estatais e, ao mesmo tempo, regulamentada pela Agência Nacional de Meio Ambiente. Ora através da corrupção ora através de políticas combinadas, o estado tem trabalhado para bloquear críticas e demandas de melhoras ambientais em fábricas como a Tan Mai. Por exemplo, depois das reclamações da comunidade, o DOSTE mediu os níveis de poluição da água no Tan Mai. Contudo, essas medições    foram feitas com o intuito de ocultar os níveis reais de poluição (por exemplo, algumas amostras foram, de fato, tomadas rio acima, onde a água é relativamente limpa). O DOSTE, então, expediu um memorando formal afirmando que a fábrica estava de acordo com os padrões ambientais. Todos os que estavam envolvidos nesse caso reconhecem que a Tan Mai não cumpre, em lugar nenhum, os padrões ambientais e ainda por cima esse documento é agora aceito como prova do desempenho da Tan Mai. 

Quando a Tan Mai recebeu o memorando do DOSTE, nem a comunidade nem as autoridades do governo local puderam multar ou pedir compensação à fabrica.

Os membros da comunidade, como conseqüência, se resignaram a que a fábrica continuasse poluindo, e aparentemente abandonaram reclamações futuras. Os membros da comunidade deram diferentes motivos para nunca mais escreverem cartas de reclamação, incluindo "elas não fazem nenhum efeito", "o único resultado é que o DOSTE aparece, mede e então desaparece" e "só informam através das autoridades". Este desencorajamento é comum. Outras comunidades que estudei também tinham medo de que as reclamações fossem ignoradas ou causassem mais problemas. Apesar disso, as comunidades perseveraram e conseguiram, às vezes, bons resultados.

A comunidade ao redor da Tan Mai, não obstante, tem sido incapaz de superar as divisões internas e resistências. A comunidade está dotada de um razoável nível de capacidades, incluindo uma mistura de jovens membros educados e trabalhadores industriais. A comunidade até tem algumas conexões com os representantes do governo local. Apesar disso, não conseguiram forjar um estado mais tolerante ou vínculos com a mídia e as divisões internas têm enfraquecido o poder de pressionar as agências ambientalistas a agirem contra um gerenciamento centralizado da fábrica envolvendo o Ministério da Indústria.

A Tan Mai é, por inúmeras razões uma companhia extremamente isolada. O governo tem focalizado a indústria do papel como uma forma de expansão e está promovendo agressivamente as três maiores plantas de papel e celulose no país (incluindo a Tan Mai). A promoção e proteção da Tan Mai desse modo vencem acima de qualquer outro interesse (incluindo acumulação de impostos), e bloqueia a regulamentação local da poluição. A empresa, nesse sentido, tem uma tão forte vinculação com o estado que virtualmente nenhuma quantidade de pressão local pode motivar uma regulação mais rígida. Ao reconhecerem isso, os membros da comundade desistiram até de apresentar cartas formais de reclamação. 

Por: Dara O'Rourke, Department of Urban Studies and Planning, Massachusetts Institute of Technology. Extraído do Capítulo Quatro de Livable Cities: The Politics of Urban Livelihood and Sustainability Peter Evans (ed.) Berkeley: University of California Press (2001)

